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A recente reforma do Código de Processo Civil, instituidora da nova 
sistemática de execução de títulos judiciais, restou na criação de um mecanismo de 
compulsão ao cumprimento voluntário das sentenças que condenam ao pagamento 
de quantia certa: a multa do Art. 475-J. A presente monografia tem por finalidade o 
exame da possibilidade de emprego do aludido instituto, de forma subsidiária, na 
execução das sentenças trabalhistas. Partindo-se de um estudo da multa, do 
sistema de execução laboral e das técnicas de integração do direito, são 
apresentadas as correntes favoráveis e contrárias à aplicação da multa no direito 
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As recentes reformas do Processo Civil brasileiro deram origem a uma nova 
sistemática de execução de títulos judiciais. O Código de Processo Civil consagrou 
um método sincrético de cumprimento das sentenças que condenam ao pagamento 
de quantia certa, reunindo, em um só processo, as fases cognitiva e a satisfativa do 
provimento jurisdicional. 
Inspirada nos princípios da celeridade e efetividade processuais, 
recentemente consagrados pela Carta Magna através da Emenda Constitucional n.º 
45/2004, essa nova sistemática processualista introduziu um mecanismo de 
incentivo ao cumprimento voluntário da condenação, dispondo, no artigo 475-J do 
Código de Processo Civil, do acréscimo de 10% sobre o valor da condenação ao réu 
que não cumprir voluntariamente a obrigação imposta na sentença, dentro do prazo 
legal.  
As alterações processuais introduzidas pelas recentes reformas originaram 
debates no que tange à sua repercussão a outros ramos do direito, principalmente 
àqueles que, de alguma forma, se servem do regramento processual civilista. 
Iniciou-se, assim, grande polêmica doutrinária e jurisprudencial quanto ao impacto 
dessas alterações no processo trabalhista, que utiliza o diploma processual civil 
como fonte subsidiária para suprir as omissões da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 
Dentre os debates travados em sede doutrinária e jurisprudencial, destaca-se 
a controvérsia acerca da multa prevista no art. 475-J do CPC e a possibilidade do 
seu emprego na execução das sentenças trabalhistas. O assunto é controverso, 
coexistindo posições doutrinárias divergentes. 
A pesquisa a seguir apresentada orienta-se na Teoria da Autonomia do 
Processo do Trabalho, que preconiza a existência de um sistema processual 
trabalhista autônomo ao direito processual comum, bem como na Teoria da 
Heterointegração do Processo Trabalhista, segundo a qual o sistema processual 
trabalhista, embora dotado de autonomia, coexiste com os demais ramos do direito 
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processual, servindo-se de suas regras de forma subsidiária e utilizando o espírito 
desses demais sistemas para a interpretação de suas normas. 
Norteia-se, igualmente, nos princípios da celeridade e efetividade 
processuais, que possuem como finalidade a efetiva prestação da tutela jurisdicional 
dentro de um tempo razoável e hábil à promoção da Justiça. 
No primeiro capítulo, o leitor será introduzido aos aspectos gerais da nova 
sistemática de execução de título executivo judicial, em especial no que tange às 
questões pertinentes à compreensão do tema central. 
O referido capítulo destina-se, igualmente, à abordagem da multa do art. 475-
J e suas principais características, tais como as hipóteses de incidência, a natureza 
jurídica e a finalidade da multa, aspectos necessários à analise da possibilidade do 
seu emprego no direito judiciário do trabalho. 
Neste ponto, cumpre esclarecer que a presente pesquisa não se destina ao 
exame crítico da eficiência da nova sistemática processual comum, instituída com a 
reforma da Lei n.º 11.232/2005, mas tão-somente à abordagem teórica da multa e os 
elementos que a envolvem, de forma a possibilitar a análise da incidência do aludido 
instituto ao direito judiciário do trabalho. 
O segundo capítulo será iniciado pelo estudo da autonomia do processo 
laboral e da atividade de integração do seu sistema, através da análise dos 
requisitos exigidos pela CLT para autorizar a colmatação de suas normas. 
O aludido capítulo é dedicado, igualmente, a um breve estudo do sistema de 
execução de sentença trabalhista, tal como disposto pela CLT, em especial quanto 
aos aspectos pertinentes à incidência da multa. 
Finalmente, no terceiro capítulo, serão abordados os posicionamentos 
doutrinários e jurisprudenciais acerca do emprego da multa ao processo trabalhista e 
os principais aspectos apresentados por cada corrente de pensamento. 
A questão a seguir apresentada é atual e polêmica, pretendendo-se, a partir 
dos argumentos doutrinários e jurisprudenciais expostos, trazer ao meio acadêmico 







1 Aspectos Gerais da Nova Execução de Título Judicial no CPC e a 
Multa Prevista no Art. 475-J 
 
A existência de conflitos de interesse e a necessidade de solucioná-los 
acompanham o ser humano desde os primórdios. Nas civilizações primitivas, não 
havia uma força estatal hábil para conter os ânimos da população e para pacificar as 
oposições entre os seres humanos. Assim, empregava-se a autotutela como a forma 
de defesa de uma pretensão resistida, por imposição de ato e força das próprias 
partes. Esse sistema, que longe estava de garantir justiça, desestabilizava as 
relações coletivas e estimulava o nascimento de novos conflitos. 
Após um longo processo de desenvolvimento do poder estatal e de evolução 
das formas de resolução de conflitos, o Estado assumiu o monopólio do exercício da 
função pacificadora. A nova expressão do poder estatal, a jurisdição, caracterizada 
pela “capacidade, que o Estado tem, de decidir imperativamente e impor decisões” 1, 
acarretou a necessidade da criação de um sistema processual, através do qual o 
Estado exerce esse poder para fins de atingir a pacificação social, política e jurídica 
com justiça. 
A máxima pacificação com justiça é o objetivo essencial a ser perseguido pelo 
Estado no exercício da função jurisdicional, principalmente quando se trata do 
Estado moderno, ao qual é atribuído o encargo de promover os direitos e as 
garantias fundamentais. E o instrumento adotado para a realização desse fim é o 
processo. 
“Se o processo é um meio para se obter determinado fim, é natural que seja 
pensado e estudado de modo que possa desempenhar adequadamente a sua 
função.”2 A efetividade do processo tem sido, assim, um dos grandes desafios 
enfrentados pelos operadores do direito. 
O direito processual, desde a afirmação de sua autonomia, evoluiu para uma 
fase de instrumentalidade que reforça o ideal de meio para a realização da 
                                                 
1
 CINTRA, Antônio Carlos; DINAMARCO, Cláudio Cândido; GRINOVER, Ada Pellegrini. Teoria Geral 
do Processo. 21. ed. São Paulo: Malheiros, 2005. p. 28. 
2
 YOSHIKAWA, Eduardo Henrique de Oliveira. O novo “cumprimento de sentença” e a busca da 
efetividade do processo: considerações a propósito da Lei n.° 11.232/2005. Revista Dialética de 
Direito Processual, São Paulo, n. 47, p. 45-60, 2007. p. 45. 
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pacificação de conflitos. Contudo, na prática, o processo ainda não se mostra 
eficiente para cumprir com êxito sua função, sendo muitas as deficiências apontadas 
pela doutrina, dentre elas, a morosidade na prestação jurisdicional, o acesso à 
justiça e excesso de formalismo. 
Diante desse quadro, visando a superar o atual estado de crise do Judiciário, 
o Poder Legislativo iniciou uma marcha de reformas e alterações legislativas3 que, 
no campo do direito processual comum, pretende construir uma estrutura que 
aproxime o processo da concretização de sua finalidade máxima: a promoção célere 
e efetiva da justiça. 
No âmbito constitucional, recentemente, destaca-se a Emenda à Constituição 
Federal n.º 45, de 2004, aprovada pelo Congresso Nacional depois de quase doze 
anos de tramitação4. Essa construção legislativa, além de reformular a organização 
do Judiciário, inseriu, entre os direitos e garantias fundamentais, o princípio da 
celeridade processual, segundo o qual “a todos, no âmbito judicial e administrativo, 
são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação”5 
Assim,  
a celeridade passa a ser um direito constitucional, fundamental, inerente à 
própria realização da Justiça, pois uma decisão sobre um litígio, por mais 
que seja justa e correta, se não vier em tempo razoável, não cumprirá com 
seu papel, e afetará as expectativas da sociedade em relação aos 




A aprovação da Emenda Constitucional n.º 45 resultou na necessidade de 
alterações e adaptações no âmbito infraconstitucional, de forma a garantir a 
observância do princípio da celeridade, consagrado constitucionalmente. Dessa 
forma, promulgada a emenda, seguiu-se a assinatura do Pacto de Estado em favor 
de um Judiciário mais Rápido e Republicano, esforço conjunto dos três poderes, que 
                                                 
3
 Destacam-se, no âmbito constitucional, a Emenda à Constituição n.º 45/2004, e no 
infraconstitucional, as modificações legislativas do Código de Processo Civil, instituídas, dentre 
outras, pela Lei n.º 11.232/2005. 
4
 BASTOS, Marcio Thomaz. Prefácio. In: A Nova Execução de Títulos Judiciais. São Paulo: Saraiva, 
2006. p. 7. 
5
 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal, 1988. 
6
 RENAULT, Sérgio Rabelo Tamm; BOTTINI, Pierpaolo Cruz. O Contexto da Reforma Processual 
Civil. In: A Nova Execução de Títulos Judiciais. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 5. 
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se compromissaram a implantar a reforma do judiciário7. Entre os planos pactuados, 
constaram a apreciação, propositura e aprovação de vinte e seis projetos de lei 
relacionados ao processo civil, penal e trabalhista8. 
A Lei n.º 11.232/2005 foi uma das primeiras propostas aprovadas. Ela prevê 
diversas alterações relativas ao processo civil, dentre as quais se destaca, segundo 
entendimento doutrinário, o fim do processo de execução por quantia certa de títulos 
judiciais e a adoção de um processo sincrético, que engloba as fases cognitiva e 
executiva dentro de um mesmo processo. 
Nos moldes do antigo processo executivo, a parte litigante vencedora da 
demanda, após um longo e cansativo processo de conhecimento, precisava 
ingressar com um novo processo, dessa vez de execução, para somente então obter 
a satisfação do direito reconhecido na sentença. Assim, buscando dar maior 
celeridade e efetividade à atividade jurisdicional, o legislador aboliu a necessidade 
de novo processo, adotando uma fase de atividades executórias na seqüência da 
sentença proferida na etapa cognitiva. 
Parte da doutrina, da qual é partidário Evaristo Aragão Santos9, questiona se 
o novo método executivo trouxe realmente alterações substanciais para a prática 
dos procedimentos executórios. Nessa pesquisa, não se discorrerá sobre a 
eficiência da nova atividade executiva, optando-se por uma abordagem teórica 
processual do novo cumprimento de sentença. Certo é, porém, que a intenção do 
legislador, ao reformular a execução de sentença, foi a de conferir maior efetividade 
às decisões e mais celeridade ao processo. 
Apontam os defensores da reforma que a morosidade do antigo sistema 
executivo se assentava, principalmente, em dois pontos. O primeiros deles, 
decorrente da existência de nova citação pessoal para estabelecer a relação 
processual de execução, resultava na grande dificuldade enfrentada na localização 
do devedor, o que levava, muitas vezes, à suspensão ou ao arquivamento do feito. 
O segundo problema surgia da possibilidade dada ao devedor de, uma vez citado, 
                                                 
7
 BASTOS, Marcio Thomaz. Prefácio. In: A Nova Execução de Títulos Judiciais. São Paulo: Saraiva, 
2006. p. 7-8. 
8
 RENAULT, Sérgio Rabelo Tamm; BOTTINI, Pierpaolo Cruz. O Contexto da Reforma Processual 
Civil. In: A Nova Execução de Títulos Judiciais. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 7. 
9
 SANTOS, Evaristo Aragão. Breves notas sobre o “Novo” Regime de Cumprimento de Sentença. In: 
Direito e Processo: estudos em homenagem ao Desembargador Norberto Ungaretti. Florianópolis: 
Conceito Editorial, 2007.  
 12 
 
oferecer bens à penhora, opção em regra escolhida pelo devedor e que levava a 
intermináveis discussões incidentais quanto aos valores dos bens e à viabilidade de 
sua expropriação, postergando ainda mais a satisfação do credor. 
Assim, mencionam Renault e Bottini que, dentre as principais vantagens 
trazidas pela Lei n.º 11.232/2005, destacam-se “a unificação do processo de 
conhecimento com o processo de execução e a criação de mecanismos de estímulo 
para o pagamento imediato das dívidas reconhecidas em sentença”10. 
A reunião das fases cognitiva e executiva em um só processo extinguiu a 
exigência de nova citação para o início dos procedimentos executórios. A relação 
processual já está formada na citação que inaugura a fase de conhecimento do 
processo, ficando, agora, a cargo dos procuradores legalmente constituídos no 
processo, o conhecimento do teor da condenação e a instrução de seu cliente 
quanto à ordem de pagamento. 
Muitas são as outras alterações introduzidas pela Lei n.º 11.232/2005, 
contudo restringir-se-á o objeto da presente pesquisa ao instrumento de incentivo à 
satisfação imediata e voluntária da condenação, previsto no art. 475-J, do diploma 
processual civil, analisando-se, para tanto, o novo sistema sincrético adotado pela 
lei. 
 
1.1 Sincretismo processual e o novo conceito de sentença 
 
O sincretismo processual inserido pela lei em comento, que pressupõe a 
unificação das etapas de conhecimento e de execução em um mesmo processo, 
não é totalmente novo no sistema processual civil brasileiro. As formas sincréticas 
de acertamento e satisfação foram sendo introduzidas aos poucos no Código de 
Processo Civil. Assim, o novo cumprimento de sentença, inserido pela Lei n.º 
11.232/2005, veio a consolidar a adoção do sincretismo processual. 
Conforme Humberto Theodoro Júnior, 
 
nos últimos anos do século passado e nos primeiros do século atual, o 
legislador brasileiro procedeu a profundas reformas no Código de Processo 
                                                 
10
 RENAULT, Sérgio Rabelo Tamm; BOTTINI, Pierpaolo Cruz. O Contexto da Reforma Processual 
Civil. In: A Nova Execução de Títulos Judiciais. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 11. 
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Civil e, em quatro etapas, está logrando abolir por completo os vestígios da 
indesejável dualidade de processo para promover o acertamento e a 
execução dos direitos insatisfeitos
11. 
 
De modo substancial, pode-se considerar que a reforma foi iniciada no final 
de 1994, com a alteração do art. 27312 do CPC, dada pela Lei n.º 8.952/94, através 
do qual se inaugurou, no diploma processual civil de 1973, o instituto da antecipação 
de tutela. Com ele, verificados os pressupostos para sua concessão, deferia-se, total 
ou parcialmente, no mesmo processo, de forma provisória, o pedido inicial, com 
força executiva. Essa inovação deu início à ruptura da dualidade processo de 
conhecimento e processo de execução, que vigia no direito brasileiro até então. 
Concomitante à introdução da antecipação de tutela e por meio da mesma lei, 
o legislador procedeu ao segundo passo em direção ao sincretismo processual, 
alterando o art. 46113 do CPC, para possibilitar a concessão de tutela específica com 
relação às ações que possuem como objeto obrigação de fazer ou não fazer. Dessa 
forma, fundiram-se as atividades cognitivas e satisfativas num mesmo processo, 
abolindo a necessidade de processo de execução autônomo para efetivar a 
obrigação de fazer ou não fazer sentenciada. 
A terceira etapa da reforma de implantação do processo sincrético se deu já 
no ano de 2002, com a introdução do art. 461-A14 ao CPC, pela Lei n.º 10.444/2002, 
estendendo-se a concessão de tutela específica, desta vez, às obrigações de 
entregar coisa certa. Destarte, da mesma forma como fizera em relação às 
obrigações de fazer e não fazer, o legislador suprimiu o processo de execução 
autônomo, inserindo a fase de satisfação do direito acertado dentro do mesmo 
processo. 
                                                 
11
 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil: Processo de Execução e 
Cumprimento de Sentença, Processo Cautelar e Tutela de Urgência. 40. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2006. v. 2. p. 11. 
12
 CPC, art. 273. “O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos 
da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da 
verossimilhança da alegação e: I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou 
II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. (...)”. 
13
 CPC, art. 461. “Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o 
juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências 
que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento. (...)”. 
14
 CPC, art. 461-A. “Na ação que tenha por objeto a entrega de coisa, o juiz, ao conceder a tutela 
específica, fixará o prazo para o cumprimento da obrigação. (...)”. 
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Por fim, consolidou-se o sincretismo processual através do art. 475-J do CPC, 
introduzido pela Lei n.º 11.232/2005, quando o legislador entendeu por bem abolir o 
processo de execução autônomo com relação às condenações ao pagamento de 
quantia certa, deslocando os atos satisfativos para dentro do processo no qual se 
deu o próprio acertamento do direito. 
Dessa feita, firmou-se no processo civil brasileiro o regime sincrético, tanto 
em relação às obrigações especificas, quanto à obrigação de pagamento de quantia 
certa. “O módulo cognitivo e o executivo foram efetivamente fundidos em um único 
processo”15. Agora, o credor não mais precisa se submeter à sistemática dualista 
que o obrigava a propor, sucessivamente, dois processos para alcançar um único 
objetivo: a realização do crédito inadimplido pelo requerido; ou seja, um processo de 
cognição, que terminava pela sentença; e outro de execução, que iniciava depois de 
proferida a sentença e nele se fundava16. 
O regime sincrético, composto pela fase cognitiva e, em seguida, a executiva, 
ambas no mesmo processo, aniquilou a paralisação da prestação jurisdicional que 
sucedia a sentença e extinguiu a necessidade de instauração de um processo de 
execução, estabelecendo um sistema sem intervalo entre as atividades cognitiva e 
executiva, de forma que a execução de sentença passa a ser apenas uma fase da 
relação processual iniciada desde a citação que inaugurou as atividades cognitivas. 
A Lei n.º 11.323/2005 não tratou somente de modificar o regime de 
cumprimento do decisum através da inserção do processo sincrético quanto às 
obrigações de pagar quantia certa, mas alterou também, por seu artigo 1.º, o 
conceito de sentença definido no art. 162, § 1.º17 do CPC. 
Os operadores do Direito consideram ser inapropriada a inserção de 
conceitos e definições na lei, cabendo tal atribuição à doutrina. No Código de 
Processo Civil de 1973, no entanto, entendeu-se necessária a definição de 
                                                 
15
 HERTEL, Daniel Roberto. A Nova Execução de Sentença: Consolidação do Processo Sincrético. 
Revista Dialética de Direito Processual, São Paulo, n. 44, p. 20-33, nov. 2006. p. 25. 
16
 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil: Processo de Execução e 
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sentença, inclusive como forma de simplificar o sistema recursal e esclarecer as 
hipóteses de cabimento de cada recurso.18 
Assim, antes da reforma, dispunha o art. 162, § 1.º, do referido diploma, que a 
sentença era ato através do qual o juiz colocava fim ao processo, decidindo ou não o 
mérito da causa19. 
A antiga definição de sentença era baseada no critério da finalidade ou efeito 
da sentença e, embora sujeita a inúmeras críticas, tinha como principal objetivo 
delimitar os recursos adequados para modificá-la. Para o antigo conceito, era 
irrelevante o conteúdo trazido na sentença, importando apenas seu efeito 
terminativo.20 
Com o novo sistema de cumprimento de sentença introduzido pela Lei n.º 
11.232/2005, fez-se necessária uma modificação do conceito anteriormente 
adotado, visto que o processo, se proferida a condenação, não mais se encerra com 
a resolução do mérito, prosseguindo para a fase satisfativa de realização do direito 
reconhecido na sentença. 
Dessa forma, passou a dispor o artigo em comento que sentença é o ato do 
juiz que importa em determinadas situações, estas previstas nos arts. 26721 e do 
26922, ambos do CPC, sem ou com resolução de mérito, respectivamente. 
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Para essa nova conceituação de sentença, não se preocupou o legislador 
com o sistema recursal, adotando, desta vez, o critério do conteúdo do provimento 
jurisdicional. 
Dessa feita, segundo leciona Jorge Eutácio da Silva Frias, a partir da reforma, 
 
a sentença proferida no processo de conhecimento, quando condenatória, 
não mais extingue o processo, mas apenas, se procedente a pretensão, 
soluciona o mérito da causa, prosseguindo o mesmo processo para tornar 
realidade esse conteúdo condenatório.
23 
 
O novo conceito, assim como o anterior, não está de todo livre de falhas, 
sendo alvo de variadas críticas pela doutrina, principalmente no que se refere às 
implicações no campo da correspondência recursal. 
O mais substancial embaraço indicado pela doutrina repousa 
 
na possibilidade de existência de inúmeras sentenças no mesmo processo, 
o que geraria em conseqüência inúmeras apelações, acarretando a 
eternização do procedimento e depondo claramente contra a celeridade 
processual, maior objetivo perseguido pelo legislador nas recentes 




Isso porque se a sentença julgar apenas parte do mérito, contra essa parcela 
decidida caberia o recurso de apelação que, nesse caso, sustaria a resolução do 
mérito da parte ainda não apreciada até o julgamento do aludido recurso. Esse fato, 
sem dúvida, acarretaria delongas ao processo, certamente não pretendidas pelo 
legislador reformista. 
Muitos doutrinadores insurgiram, assim, contra a nova definição de sentença. 
Alguns, contra legem, ignoram a alteração em comento, recomendando a 
manutenção do conceito anteriormente adotado. É adepto a essa concepção 
Humberto Theodoro Júnior, segundo o qual o provimento apenas poderá ser 
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considerado sentença se colocar termo ao processo ou se julgar na totalidade o 
mérito da demanda, sendo irrelevante seu conteúdo25. 
Há, ainda, correntes que sugerem, como forma de transpor os problemas de 
âmbito recursal causados pela nova conceituação, a aplicação conjunta dos critérios 
da finalidade, introduzido pela Lei n.º11.232/2005, e do conteúdo, utilizado 
anteriormente à reforma. Desse modo, segundo Nelson Nery Junior e Rosa Maria 
Andrade Nery, 
sentença é o pronunciamento do juiz que contém algumas das 
circunstancias descritas no CPC, arts. 267 e 269, e que, ao mesmo tempo, 
extingue o processo ou o procedimento no primeiro grau de jurisdição com 




Fábio Victor da Fonte Monnerat acrescenta ao conceito acima citado, “o fato 
da sentença poder não apenas colocar fim ao processo ou procedimento no primeiro 
grau de jurisdição, como também à fase de conhecimento no primeiro grau de 
jurisdição”27. 
Nítido está, portanto, que aludido conceito de sentença não é dotado de 
perfeição e que muitas são as sugestões da doutrina para se enfrentar esse novo 
problema. De todo modo, não há duvidas de que a pretensão do legislador, ao 
proceder a referida modificação, foi a de melhor adaptar a definição de sentença ao 
atual sistema sincrético adotado pelo processo civil. 
Atenta-se para o fato de a alteração, no tocante à sentença, não ter 
repercutido apenas no âmbito de sua definição, mas também no de seus efeitos. 
 
Na formatação sincrética, a tipologia do interprocessual aponta para a 
evolução de uma seqüência de atos com natureza jurídica de finalidade 
diversa, ora cognitiva, ora executiva, ora até cautelar, mas jamais 
permitindo que qualquer efetivação ou cumprimento de decisão seja 
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concretizado fora daquela mesma relação processual que reconheceu ou 
não o direito postulado.
28 
 
Dessa forma, além da alteração legal, a sentença no processo sincrético 
sofreu modificações no tocante a sua eficácia jurídica. Segundo Pontes de Miranda, 
o provimento jurisdicional, no âmbito de sua eficácia, pode ter cinco tipos de carga: 
declaratória, constitutiva, condenatória, mandamental e executiva lato sensu. 
Nos moldes do antigo sistema processual, a sentença que condenava ao 
pagamento de quantia certa, dotada, preponderantemente, de carga condenatória, 




a condenação não teria o caráter de exigir automaticamente o cumprimento 
da decisão prolatada, necessitando de atos subseqüentes exercitados em 
um processo posterior e autônomo, independente daquele onde foi formada 
a convicção de conhecimento que reconheceu a necessidade de que a 





Desse modo, afirma-se que no processo sincrético instituído pela reforma 
processual, a sentença possui forte carga executiva lato sensu, permitindo que o 
direito acertado na sentença seja, desde logo, satisfeito, através de atos executivos 
realizados na mesma relação processual. 
Observa-se certa desavença doutrinária no que tange à característica 
executiva lato sensu do decisum. Parte da doutrina entende que a implantação do 
novo sistema imprimiu à sentença natureza jurídica executiva lato sensu, enquanto a 
outra parcela defende a conservação da natureza jurídica condenatória, porém 
acrescida, desta vez, de carga executiva lato sensu. 
Os adeptos desta última atentam para o fato de a natureza jurídica da 
sentença não ter sido alterada, mas tão-somente o seu grau de efetividade. Isso 
porque o que define a natureza jurídica da sentença é a sua carga predominante, 
definida segundo o conteúdo do ato decisório. Assim, no caso da sentença que 
                                                 
28
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condena ao pagamento de quantia certa, predomina o caráter condenatório do 
decisum, cujo efeito, no novo sistema, passa a ser imediato. 
Ademais, muito embora a intenção do legislador reformista tenha sido a 
implantação de um sistema de cumprimento de sentença ex officio subseqüente e 
imediato ao pronunciamento de uma decisão com natureza jurídica executiva lato 
sensu, o sistema ainda necessita de certa intervenção do credor para a arrancada 
da fase executiva, como exemplo, para informação das atualizações do valor 
constante da condenação. 
De todo modo, é praticamente unânime o reconhecimento da forte carga 
executiva lato sensu nas decisões que condenam ao pagamento de quantia certa 
dentro do novo sistema processual, permitindo, destarte, o emprego de meios 
executivos apropriados à efetivação do acertamento constante do decisum no 
mesmo processo em que se deu a fase cognitiva. 
 
1.2 Estrutura do novo regime de cumprimento de sentença de obrigação por 
quantia certa e a multa do Art. 475-J do CPC 
 
Firmado o regime sincrético quanto às obrigações de pagamento de quantia 
certa, a fase de cumprimento da condenação passou a ser composta por atos 
executivos expropriatórios realizados no mesmo processo em que foi acertado o 
direito do credor, sem mais necessidade de se estabelecer nova relação jurídica 
processual. 
Assim, nos termos do art. 475-J do CPC, proferida a sentença, será o devedor 
intimado a pagar o valor da condenação, voluntariamente, no prazo de quinze dias. 
Com adoção do novo sistema, a citação que inaugurava os procedimentos 
executivos foi substituída por simples intimação do conteúdo do decisum, uma vez 
que não há mais a instauração de um processo autônomo de execução. 
Nos moldes do regime dualista, o processo de conhecimento extinguia-se 
com a sentença de acertamento do direito do credor, sendo indispensável a este, 
para satisfação do direito proclamado, a interposição de um processo de execução, 
através da petição inicial correspondente. A formação dessa nova relação 




Agora, não há mais dois processos, dispensando-se, portanto, as exigências 
de nova petição inicial e de nova citação para inaugurar os procedimentos 
satisfativos. Deverá o juiz, de ofício, determinar o cumprimento do comando 
sentencial, facultando-se ao credor requerer, no mesmo processo e via simples 
petição, que seja dado início aos atos executivos, instruindo a medida através da 
atualização do valor da dívida. 
Cabe esclarecer que, para que o cumprimento da sentença seja possível, é 
imprescindível que a condenação corresponda a uma obrigação líquida, certa e 
exigível. Em geral, o provimento jurisdicional condenatório, por sua natureza, já está 
dotado dos requisitos de certeza e exigibilidade, podendo, contudo, faltar-lhe 
liquidez. Assim, se a sentença não delimitar o quantum debeatur da condenação, 
proceder-se-á sua fixação, no mesmo processo, através da liquidação de 
sentença30. 
A liquidação da sentença também sofreu alterações com a nova reforma. Ela 
passou a integrar o processo sincrético, consistindo em fase intermediária entre os 
atos de cognição e execução, quando necessária. Assim, deixou a liquidação de 
constituir processo autônomo e incidental ao principal, passando agora à condição 
de mero procedimento incidental realizado dentro do processo sincrético, mediante o 
qual é fixado o quantum debeatur para fins de possibilitar o cumprimento, 
espontâneo ou forçado, da condenação. 
Neste ponto, é pertinente ressalvar que a presente pesquisa não discorrerá 
mais profundamente sobre o procedimento de liquidação da sentença, tendo em 
vista que não é  esse o tema de objeto do estudo. Apenas, a saber, foi também a 
liquidação de sentença atingida pelo sincretismo processual firmado a partir da 
reforma da Lei n.º 11.232/2005, não mais ocorrendo por processo autônomo. 
O novo sistema sincrético optou pela manutenção da possibilidade de 
execução provisória. Assim, segundo suas regras, a exigibilidade da sentença não é 
prejudicada pela interposição de recurso contra a condenação, salvo se dotado de 
efeito suspensivo. Dessa forma, permite-se, desde logo e provisoriamente, a 
consecução de atos executórios, correndo estes por iniciativa, conta e 
responsabilidade do credor. Caso a sentença provisoriamente executada venha a 
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ser reformada, total ou parcialmente, a execução da parcela modificada ficará sem 
efeito, obrigando-se o credor a ressarcir quaisquer danos resultantes. 
Consoante magistério de Susana Henrique da Costa, o objetivo do legislador, 
ao permitir a execução provisória da sentença, é “o abreviamento do tempo 
necessário para que o litigante vencedor obtenha o bem da vida que veio buscar no 
processo, favorecendo seus interesses e compensando a possibilidade do vencido 
recorrer”31. Assim, a manutenção desse instituto no novo regime sincrético está em 
total conformidade com os fins de celeridade e efetividade perseguidos pelo 
legislador. 
Pronunciada a condenação líquida ou liquidada a obrigação ilíquida, deverá o 
devedor, no prazo de quinze dias da intimação do decisum, quitar voluntariamente a 
dívida. Esse procedimento é simples e pode ser feito diretamente ao credor, 
mediante recibo de pagamento, ou através de depósito judicial, cabendo ao juiz 
declarar extinto o processo quando verificado o efetivo cumprimento. 
Atenta-se para o fato de o legislador reformista ter revogado o direito do 
devedor de oferecer bens à penhora. Antes da reforma era facultado ao devedor 
optar pelo pagamento voluntário ou pela oferta de bens para garantia da execução. 
Dessa forma, a maioria das execuções encaminhava-se ao oferecimento de bens à 
penhora, pois esse caminho era muito mais vantajoso ao devedor, que poderia 
postergar o adimplemento da obrigação durante o prolongado processo de 
execução. Não havia, assim, nenhuma forma de incentivo a proporcionar o 
pagamento espontâneo e imediato da condenação por quantia certa. 
Segundo Luiz Guilherme Marinoni,  
não é racional dar ao devedor a oportunidade de nomear bens à penhora 
sem justificar a impossibilidade do pagamento em dinheiro. Não há como 
explicar que o devedor tem essa opção à custa de ter o vencedor – aquele 
que obteve a sentença de procedência - que suportar a demora e o custo do 
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todos sabem que, na lógica do sistema processual vigente, não há 
vantagem no pagamento imediato da condenação. Se o condenado tem 
ciência de que a satisfação do crédito declarado na sentença demora para 
ser efetivada, prefere esperar que o lesado suporte o tempo e o custo da 
execução por expropriação. Ora, como é pouco mais que óbvio, o simples 
fato de o infrator poder trabalhar com o dinheiro durante o tempo de demora 
– que não é pequeno – da execução por expropriação somente pode lhe 
trazer benefício, com igual prejuízo ao lesado.
33
 
Agora não mais poderá o devedor oferecer bens à penhora, devendo ele 
cumprir voluntariamente a condenação ou, não o fazendo, sujeitar-se aos atos 
expropriatórios subseqüentes. Consoante os defensores da reforma, esse é um 
substancial passo a caminho da efetividade e celeridade processual. 
Além de retirar do devedor a opção pela garantia do juízo, o legislador 
reformista criou, ainda, dentre outros instrumentos relativos aos quais não convém 
aqui discorrer, um mecanismo de cunho pecuniário para compelir o devedor ao 
pagamento voluntário da obrigação: a multa de 10% sobre o valor da condenação. 
Assim, dispõe o art. 475-J do CPC, que, no caso do descumprimento do 
preceito condenatório dentro do prazo determinado, será o valor da condenação 
acrescido de multa no percentual de 10%. Nos termos do aludido dispositivo, a 
incidência da multa é automática, ou seja, desnecessário é o requerimento do credor 
para que ela seja aplicada.  
Segundo Athos Gusmão Carneiro, “a multa incide independentemente das 
intenções ou possibilidades do executado, pois decorre objetivamente do 
descumprimento da ordem de pagamento contida na sentença”34. Evaristo Aragão 
Santos adverte, ainda, que a incidência automática “significa independer de 
pronunciamento judicial aplicando-a ou confirmando-o”35. Conclui-se, portanto, que a 
incidência da multa deriva de imposição legal, dispensando-se a atuação do credor 
ou manifestação do juiz no sentido da sua aplicação. 
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Quanto à contagem do prazo para o cumprimento voluntário, em que pese 
algumas discussões divergentes, entende a doutrina majoritária, pautada nos termos 
da lei e no propósito de efetividade da prestação jurisdicional, que deve o lapso de 
quinze dias ser contado, “independente de qualquer intimação, da data em que a 
sentença (ou o acórdão, CPC art. 512) se torne exeqüível, quer por haver transitado 
em julgado, quer porque interposto recurso sem efeito suspensivo”.36  
Isso quer dizer que, a partir do momento em que o decisum se torna 
executável, começa a fluir o prazo de quinze dias previsto no art. 475-J do CPC, 
bastando, para ciência do devedor, a publicação do julgado no Diário da Justiça. 
Esse posicionamento coaduna, inclusive, com a possibilidade da execução 
provisória elegida pelo legislador reformista. 
Atenta-se para recente decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, ao 
julgar o Recurso Especial n.º 954.859/RS, com a seguinte ementa: 
 
E M E N T A 
LEI 11.232/2005. ARTIGO 475-J, CPC. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. 
MULTA. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO DA PARTE VENCIDA. 
DESNECESSIDADE. 
1. A intimação da sentença que condena ao pagamento de quantia certa 
consuma-se mediante publicação, pelos meios ordinários, a fim de que 
tenha início o prazo recursal. Desnecessária a intimação pessoal do 
devedor. 
2. Transitada em julgado a sentença condenatória, não é necessário que a 
parte vencida, pessoalmente ou por seu advogado, seja intimada para 
cumpri-la. 
3. Cabe ao vencido cumprir espontaneamente a obrigação, em quinze dias, 





Essa decisão denota duas importantes conseqüências. A primeira vem 
apenas a confirmar o entendimento doutrinário exposto no que se refere à 
desnecessidade de intimação pessoal do condenado ou de seu procurador para 
início de contagem do lapso temporal, bastando, para tal, a publicação do decisum 
no Diário de Justiça. 
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A segunda coaduna com o entendimento doutrinário já exposto, quando 
vincula a incidência da multa à exigibilidade da decisão. A despeito de a ementa da 
decisão tratar apenas da hipótese de aplicação da multa decorrente do trânsito em 
julgado, do corpo do acórdão se extrai o seguinte trecho:  
 
para espancar dúvidas: não se pode exigir da parte que cumpra a sentença 
condenatória antes do trânsito em julgado (ou, pelo menos, enquanto 
houver a possibilidade de interposição de recurso com efeito suspensivo). 
 
 
A Corte Superior subordinou a aplicabilidade da multa às hipóteses nas quais 
o comando do decisum pode ser executado, seja de forma definitiva em decorrência 
do trânsito em julgado da decisão, ou provisória, quando o devedor não estiver 
facultado de interpor recurso com efeito suspensivo. Assim, inicia-se a contagem do 
lapso temporal de incidência da multa a partir da data de interposição de recurso 
sem efeito suspensivo ou da publicação do trânsito em julgado da decisão 
condenatória no Diário da Justiça. 
Esse foi o primeiro e, por ora, o único posicionamento emitido pelo Superior 
Tribunal de Justiça em sede do termo inicial de incidência da multa, podendo, assim, 
sobrevir entendimentos diversos. Inegável é, contudo, que ele por bem comporta a 
intenção do legislador de dar maior efetividade e celeridade ao processo, 
incentivando o devedor a efetuar voluntariamente o cumprimento da sentença tão 
logo tome ciência da condenação. 
Antes de discorrer sobre a finalidade da aludida multa, oportuna é a análise 
de sua natureza jurídica. Em âmbito doutrinário não há, ainda, um entendimento 
pacífico quanto à matéria. Parte da doutrina aponta para natureza punitiva, enquanto 
a outra parcela, mesmo que minoria, entende tratar-se de medida coercitiva. 
Recorre-se aqui ao ensinamento de Evaristo Aragão Santos, que representa 
muito bem a corrente adepta à natureza jurídica sancionadora. Segundo o autor, a 
multa do art. 475-J possui natureza jurídica diversa das medidas previstas para 
estimular o cumprimento das obrigações de fazer ou não-fazer e de entrega de coisa 
certa. Estas, denominadas astreintes, consistem em medidas coercitivas que visam 
a atuar na vontade do obrigado para compeli-lo ao adimplemento da obrigação. Já a 
multa em comento, muito embora também vise ao estímulo do adimplemento 
voluntário, possui efeito sancionador, punindo o devedor que não cumpre 
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voluntariamente a obrigação38. Sua aplicação independe da vontade do devedor, 
sendo realizada por atuação jurisdicional através de medidas expropriatórias que 
incidem sobre o patrimônio do devedor. 
Para o doutrinador Daniel Roberto Hertel,  
a multa de 10%, prevista na Lei, não tem finalidade coercitiva, isto é, não 
tem por escopo constranger o devedor a cumprir a obrigação. As astreintes, 
com efeito, têm exatamente essa finalidade, pois incidem diariamente até 
que o requerido cumpra a obrigação. Já a multa objeto do art. 475-J incide 
uma única vez e em valor fixo, por isso mesmo tem caráter meramente 





Evaristo Aragão Santos aponta, ainda, que “ao contrário do que acontece nas 
obrigações específicas, a multa do art. 475-J não pode ser ‘calibrada’ pelo juiz com a 
pressão que entender necessária para forçar o cumprimento da obrigação”.40 
Para outra parcela da doutrina, aderida por estudiosos tais como Luiz 
Rodrigues Wambier, a multa de 10% sobre o valor da condenação ao pagamento de 
quantia certa atua como medida coercitiva, ao invés de punitiva.41 Para essa 
corrente, a natureza jurídica coercitiva da multa é determinada em função do 
propósito de sua criação ter sido, predominantemente, o de compelir o devedor ao 
adimplemento voluntário e espontâneo da obrigação, dando-se, assim, maior 
efetividade ao processo. 
Por fim, há uma vertente doutrinária que opta pela coexistência das naturezas 
jurídicas coercitiva e punitiva. Consoante Bruno Garcia Redondo, 
a multa do art. 475-J do CPC possui caráter dúplice, ao mesmo tempo 
coercitivo e punitivo. Coercitivo, pela coação do devedor para (i) satisfazer 
imediatamente o direito do credor, sob pena de tornar mais dispendiosa sua 
quitação futura; e (ii) inibir a atividade recursal, eis que o vencido assume o 
risco de recorrer e pagar, ao final, valor mais elevado, exceto se ocorrer a 
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reforma da decisão. Punitivo, pela sanção ao descumprimento do dever 
jurídico de adimplir a obrigação contraída.
42
 
Destarte, para aqueles que optam pelo duplo caráter, age a aludida multa em 
dois momentos da relação processual. No primeiro deles, que perdura pelo lapso 
temporal de quinze dias para cumprimento voluntário, a multa possui natureza 
coercitiva, na medida em que visa a compelir o devedor ao imediato e espontâneo 
pagamento da obrigação. No segundo, inaugurado com o vencimento do referido 
prazo, a multa atua de forma punitiva, reprimindo o devedor pela mora no 
cumprimento da condenação. 
Não obstante haja forte divergência teórica acerca da natureza jurídica da 
multa, é inegável admitir que a finalidade desse instrumento visa, não somente à 
reprimenda do devedor que não cumpre voluntariamente com a obrigação, como 
também incentiva-o a adimplir o pagamento tão logo prolatada a sentença, dando, 
assim, maior efetividade da prestação jurisdicional. 
Interessante característica da multa, no que tange à sua finalidade, consoante 
aponta Jorge Estácio da Silva Frias, é a sua habilidade para desestimular o vencido 
a recorrer. Isso porque, tendo o legislador permitido a execução provisória da 
sentença refutada por recurso sem efeito suspensivo, a incidência da multa ocorrerá 
sempre que expirado o prazo para cumprimento voluntário da obrigação, ficando a 
pena pecuniária sem efeito apenas se reformada a decisão. Dessa forma, antes de 
interpor recurso contra a sentença que o condena ao pagamento de quantia certa, 
deverá o condenado refletir quanto às suas reais chances de reverter a decisão, 
sopesando o acréscimo que incidirá sobre a obrigação no caso da manutenção da 
sentença. 43 
Para Luiz Guilherme Marinoni, “a imposição de multa para dar efetividade à 
cobrança de quantia em dinheiro objetiva dissuadir o inadimplemento da sentença 
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que determina o pagamento de soma”44, evitando-se, dessa forma, os subseqüentes 
atos expropriatórios, que pelo sistema anterior eram regra. 
Segundo o autor, 
 
não há razão para que a tutela do crédito pecuniário deva ser prestada 
unicamente por meio da execução por expropriação, uma vez que o custo e 
a lentidão dessa forma de execução, como é sabido por todos, 





Com a adoção da multa, viabiliza-se um caminho ao adimplemento mais 
rápido e menos dispendioso, qual seja, o pagamento voluntário ao qual está o 
devedor estimulado a fazer. “O objetivo estratégico da inovação é emprestar eficácia 
às decisões judiciais, tornando a prestação judicial menos onerosa para o 
vitorioso”46, bem como para o Poder Judiciário. 
Assim, espera-se que, a partir da adoção de novos instrumentos 
procedimentais, dentre os quais se destaca a multa em comento, seja possível 
garantir um efetivo e rápido resultado à tutela jurisdicional provocada, promovendo-
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2 A Execução de Sentença no Processo do Trabalho e a Aplicação 
Subsidiária das Regras do Código de Processo Civil 
 
O novo paradigma processual decorrente da marcha de reformas 
despendidas sobre o Código de Processo Civil originou debates no que tange à sua 
repercussão a outros ramos do direito, principalmente àqueles que, de alguma 
forma, se servem do regramento processual civilista. Iniciou-se, assim, grande 
polêmica doutrinária e jurisprudencial quanto ao impacto dessas alterações no 
processo trabalhista, que utiliza o diploma processual civil como fonte subsidiária 
para suprir as omissões da CLT e para orientar a interpretação de suas regras. 
O presente trabalho dedica-se, em especial, à extensão do instituto da multa 
prevista no art. 475-J do CPC à execução de sentença trabalhista. Para tanto, antes 
de analisar a aplicabilidade do aludido instrumento no processo do trabalho, faz-se 
necessário um breve estudo sobre o mecanismo de utilização subsidiária das 
normas processuais comuns pelo sistema trabalhista, bem como a respeito do 
regime próprio de execução criado pela CLT. 
 
2.1 A autonomia do processo do trabalho e a subsidiariedade em sede de 
execução trabalhista 
 
Até a década de 1930, os conflitos oriundos das relações trabalhistas eram 
dirimidos, quase que somente, pela Justiça Comum. A partir da Revolução de 30, 
passaram a surgir órgãos jurisdicionais do trabalho com natureza 
preponderantemente administrativa e com poderes limitados, dentre os quais se 
destacavam as Comissões Mistas de Conciliação, as Juntas de Conciliação e 
Julgamento e os Conselhos do Trabalho, de âmbito nacional e regional47. Contudo, 
ainda não existia um processo do trabalho que orientasse a composição dessas 
lides, de modo que tais órgãos se valiam das normas do processo comum e da 
minguada legislação específica esparsa. 
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O surgimento dos citados órgãos, que deu início à construção do direito 
processual do trabalho no Brasil, foi impulsionada pela onda de movimentos 
revolucionários pós-guerra experimentados, especialmente, nos países europeus, e 
ainda pela morosidade e pelo excesso de formalismo que já então abatia a justiça 
comum. 
Carlos Henrique Bezerra Leite destaca que “o processo do trabalho surgiu da 
necessidade de se implementar um sistema de acesso à Justiça do Trabalho que 
fosse, a um só tempo simples, rápido e de baixo custo”48. 
O direito processual comum e seu sistema judiciário não mais se mostravam 
hábeis e eficientes à composição dos conflitos trabalhistas, fazendo-se mister a 
construção de um sistema próprio à regulamentação das relações de trabalho e à 
solução dos embates delas provenientes.  
Assim, no início da década de 1940, com o Decreto n.º 1.237/1939, foi criada 
uma justiça do trabalho organizada e independente, que passou a fazer parte do 
poder judiciário brasileiro. Na seqüência, o Decreto-Lei n.º 5.452/1943 criou a 
Consolidação das Leis do Trabalho que tratou de sistematizar a legislação 
trabalhista, cuidando do direito laboral tanto no âmbito material quanto no 
processual.  
Surge então o direito processual do trabalho, disposto na CLT em título 
próprio e destinado a regulamentar o provimento jurisdicional no âmbito da justiça 
trabalhista. 
Consoante ensinamento de Manoel Antonio Teixeira Filho, 
 
o processo do trabalho (...) constitui o instrumento posto à disposição dos 
órgãos integrantes da Justiça do Trabalho para composição das lides – 
individuais ou coletivas – envolvendo trabalhadores empregados e 
empregadores, assim como outras que se compreendam na competência 




                                                 
48
 LEITE, Carlos Henrique Bezerra. As Recentes Reformas do CPC e as Lacunas Ontológicas e 
Axiológicas do Processo do Trabalho sob a Perspectiva da Efetividade do Acesso à Justiça. Jus Vox. 
Disponível em: <http://www.jusvox.com.br/mostraArtigo.asp?idNoticia=252>. Acesso em: 04 ago. 
2008. 
49
 TEIXEIRA FILHO, Manoel Antonio. Execução no Processo do Trabalho. 8. ed. São Paulo: LTr, 
2004. p. 67. 
 30 
 
Estabelecida uma justiça especializada e consolidada a legislação de direito 
material e processual do trabalho, os estudiosos do direito laboral, partidários da 
corrente dualista, passaram a perseguir a autonomia do processo do trabalho.  
Não obstante se reconheça a existência de corrente minoritária oposta, a 
monista, que entende ser o direito processual do trabalho apenas um 
desdobramento do direito processual comum50, a maioria dos juristas é adepto à 
autonomia do direito processual do trabalho. 
O processo do trabalho dispõe de um sistema próprio, destinado a regular 
relações jurídicas específicas e peculiares, na medida em que serve à realização do 
direito material do trabalho. Para tanto, o direito processual trabalhista conta com 
“vasta matéria legislativa, possuindo título próprio na Consolidação das Leis do 
Trabalho, que, inclusive, confere ao direito processual civil o papel de mero 
coadjuvante”51, quando dispõe, em seu artigo 76952, sobre a aplicação subsidiária do 
CPC somente diante de omissão na CLT e de compatibilidade com o seu sistema. 
O direito processual trabalhista é, ainda, regido por princípios próprios que 
orientam o seu sistema, inclusive com fins de promover os direitos sociais dos 
trabalhadores, consagrados pela Constituição Federal. 
Outrossim, o direito judiciário do trabalho conta com ampla autonomia 
didática, dispondo de doutrinas dedicadas exclusivamente ao seu estudo, além de 
consistir em disciplina obrigatória nas grades curriculares das faculdades de direito e 
de contar com cursos de pós-graduação, mestrado e doutorado especializados na 
área processual trabalhista. 
Além disso, o processo do trabalho dispõe de uma justiça especializada e 
completa, destinada à composição e pacificação dos litígios peculiares às relações 
de trabalho, tendo sofrido, recentemente, grande ampliação na sua competência de 
atuação, dada pela Emenda Constitucional n.º 45/2004. 
Não obstante sua reconhecida autonomia, o direito processual do trabalho  
vale-se das premissas básicas da teoria geral do processo, integrando todo um 
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sistema processual e, por conta disso, se comunica e interage com os demais ramos 
do direito processual.  
Além de fazer uso de métodos e conceitos genéricos do direito processual 
comum e da hermenêutica jurídica, a interação do direito processual do trabalho 
com o direito judiciário comum é observada, ainda, na supletividade que aquele 
busca neste, até porque, consoante ensina Luciano Athayde Chaves, 
compreendendo um ramo do direito, a processualística laboral “também está jungida 
aos fenômenos da incompletude de sua ordem normativa”53. 
Uma vez ultrapassada a concepção do positivismo jurídico, que concebia o 
ordenamento jurídico como um sistema fechado e formal de normas, atualmente 
reconhece-se que o direito é um fenômeno dinâmico e complexo. 
Ele existe para regular a vida em sociedade, estando, dessa forma, 
diretamente relacionado à realidade em constante mutação e desenvolvimento, 
havendo sempre novos fatos e relações não abrangidos pelas suas regras e 
princípios. Essa incompletude, resultante da natural evolução humana, imprescinde 
de constantes adaptações legislativas para que o direito acompanhe as mudanças 
sociais, políticas, econômicas e culturais da sociedade. 
Maria helena Diniz ensina que: 
 
o direito deve ser visto em sua dinâmica como uma realidade que está em 
perpétuo movimento, acompanhando as relações humanas, modificando-se, 
adaptando-se às novas exigências e necessidades da vida, inserindo-se na 
história, brotando do contexto cultural. A evolução da vida social traz em si 
novos fatos e conflitos, de maneira que os legisladores, diariamente, 
passam a elaborar novas leis; juízes e tribunais constantemente 
estabelecem novos precedentes e os próprios valores sofrem mutações, 




Faz-se necessário, por conseguinte, que de tempos em tempos o 
ordenamento jurídico sofra reformas adaptativas e se sujeite a novas formas de 
interpretação que o aproxime da realidade experimentada pela sociedade em cada 
época vivida. E isso certamente deve ser observado não apenas no âmbito do direito 
material, como também no do direito processual. 
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Segundo Luciano Athayde Chaves: 
 
Se os valores, a tecnologia, a língua, a estética, os hábitos, enfim, todas as 
manifestações sociais, econômicas e culturais metamorfoseiam os padrões 
normativos de uma dada sociedade, o mesmo deve suceder com a 
dimensão processual. 
Se os valores protegidos pelas normas processuais sofrem algum câmbio, 
deve haver um ajuste correspondente no espectro processual, sob pena de 
distanciamento deste em relação ao seu objetivo maior, que é a realização 





Sobre a necessidade de reforma, Pierpaolo Cruz Bottini observa que: 
 
os novos contornos da sociedade contemporânea e a dinâmica das 
transformações que se apresentam surpreendem os operadores jurídicos. 
Os modelos dogmáticos tradicionais, a metodologia conceitual clássica não 
mais se prestam ao escopo último do direito, que é a resolução dos litígios 
decorrentes da vida em sociedade. Vivemos sob novos paradigmas. O 
advento da tecnologia, a globalização, a velocidade das comunicações e 
das transações complexificam as relações sociais, massificam os conflitos e 




O autor prossegue apontando que: 
 
o direito e o sistema dogmático devem se adaptar às expectativas sociais, 
sob pena do desgaste de sua legitimidade e do fortalecimento de métodos 
privados de solução de conflitos nem sempre pacíficos ou legais. A 
ausência de respostas satisfatórias do sistema judicial às novas demandas, 
aos novos conflitos coletivos, ao volume de litígios que se apresentam 
diariamente aos tribunais deve ser objeto de reflexão detida daqueles que 




É exatamente isso que o legislador tem pretendido em relação ao Código de 
Processo Civil, que, segundo já exposto no primeiro capítulo deste estudo, está 
passando por uma marcha de reformas desde a década de 1990, intensificada ainda 
mais com a publicação da Emenda Constitucional n.º 45/2004. É pertinente salientar 
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que o CPC foi publicado em 1939, sob forte influência do formalismo e do 
conceitualismo processuais, portanto sua atualização era de urgente necessidade. 
Já em relação ao Processo do Trabalho, cuja estrutura também remonta à 
primeira metade do século XX, não houve, até então, mudanças legislativas 
substanciais. 
Luciano Athayde Chaves observa que o Processo do Trabalho 
conserva basicamente sua estrutura funcional primitiva, a qual, embora 
inovadora e de reconhecida vanguarda, não pode mais ser considerada 
imutável e adequada perante às exigências do contemporâneo conceito de 





Assim, fica claro que “a CLT demanda por uma atualização de seus 
institutos”59, uma vez que ainda mantêm uma formatação criada sob a realidade 
social do século passado. 
Desde os tempos da edição da CLT, pode-se observar uma grande 
transformação no âmbito das relações de trabalho, inclusive marcada pelo 
surgimento de novas atividades econômicas e, conseqüentemente, de novas formas 
de trato laboral, totalmente desconhecidas quando da época de sua criação, o que 
requer uma reformulação do direito material de cunho trabalhista, e, 
conseqüentemente, como forma de possibilitar sua efetividade, do processo laboral 
igualmente.  
Segundo Luciano Athayde Chaves, a necessidade de reformulações em sede 
de direito processual decorre da necessidade 
 
do domínio das ferramentas conceituais e procedimentais que revigoram a 
dinâmica do processo e lhe dá celeridade e eficiência. São as inovações 
processuais que, quando alinhadas aos escopos do processo moderno, 
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Luciano Athayde Chaves, em brilhante estudo sobre “As Lacunas do Direito 
Processual do Trabalho”, observa que  
 
o Direito Processual do Trabalho, assim como qualquer outro sistema 
normativo (de regras e princípios), está subsumido aos efeitos das quebras 
e das lacunas, em especial como resultado da ação do tempo, do 
desenvolvimento das novas técnicas jurídicas e do câmbio dos valores que 
formam a base axiológica de sustentação de qualquer sistema
61. 
 
Assim, faz-se mister um aperfeiçoamento da legislação processual trabalhista, 
de modo a melhor adaptar o sistema judiciário do trabalho à realidade vivida pela 
atual sociedade brasileira, dando concretização aos ideais de celeridade e 
efetividade processuais e de acesso à justiça. 
Já existem algumas iniciativas nesse sentido, visíveis na apresentação de 
propostas reformadoras e projetos de lei ao Congresso Nacional. Observa-se 
inclusive a presença de cinco projetos em matéria processual trabalhista dentre os 
compromissos que constituem o Pacto de Estado em favor de um Judiciário mais 
Rápido e Republicano. Contudo, ainda se enfrenta certa resistência em relação à 
aprovação dessas leis de direito judiciário laboral, mantendo-se, por hora, o sistema 
de processo do trabalho em seus moldes originais. 
Dessa forma, enquanto não for dada uma solução legislativa ao 
ancilosamento normativo natural sofrido pela Consolidação das Leis do Trabalho, a 
resposta estará numa “inteligente atuação judicial, à luz dos princípios 
constitucionais e de uma postura criativa, manuseando com responsabilidade, à 
evidência, as ferramentas que o ordenamento jurídico hoje nos coloca à 
disposição”.62 
Referindo-se à estagnação do sistema processual do trabalho, Luciano 
Athayde Chaves, ao analisar o fenômeno da incompletude do direito judiciário 
trabalhista, adverte que 
 
 
enquanto isso não ocorre, continuamos a conviver com a perene 
necessidade de colmatar a incompletude do Direito Processual com as 
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regras procedimentais pertencentes a outras dimensões da Ciência 




Para superar essa defasagem do direito processual trabalhista ante a 
evolução social vivida desde a edição da CLT, o exercício da integração das lacunas 
do sistema, permitido na CLT pelos artigos 76964 e 88965, mostra-se de extrema 
importância. 
Foi sábio o legislador ao permitir a supletividade das omissões da legislação 
trabalhista através da aplicação subsidiária de normas do código de processo civil e 
da lei de execuções fiscais, pois, diante da sua inegável incompletude, a prática da 
colmatação possibilita que se dê solução a casos não abrangidos pela CLT. 
Manoel Antonio Teixeira Filho aponta que, 
 
a despeito de o processo do trabalho possuir reconhecida autonomia 
teleológica e procedimental, as normas legais que o compõem são, 
numericamente, insuficientes para atender às necessidades ditadas pela 
vida prática; ciente dessa precariedade estrutural – e inuindo, com argúcia, 
as dificuldades e transtornos que, em razão disso, poderiam advir -, o 
próprio legislador trabalhista cuidou de permitir a adoção supletiva de 
normas do processo civil (CLT, art. 769). 
 
 
Posta essa síntese sobre a incompletude do sistema processual trabalhista, 
prossegue-se com uma breve análise dos arts. 769 e 889 da CLT, estudo que se 
mostra de extrema importância para o posterior exame da aplicabilidade do artigo 
475-J do CPC à execução de sentença trabalhista. 
Dispõe o art. 769 da CLT, sobre a aplicação subsidiária das normas do 
Código de Processo Civil, in verbis: 
 
nos casos omissos, o direito processual comum será fonte subsidiária do 
direito processual do trabalho, exceto naquilo em que for incompatível com 
as normas deste Título.66 
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Da leitura do dispositivo acima decorrem duas premissas que devem ser 
observadas no exercício da utilização das normas do CPC pelo direito judiciário do 
trabalho: a) deve haver omissão da CLT a respeito da matéria objetivo da 
supletividade; b) faz-se necessária a compatibilidade da norma a ser empregada 
com todo o sistema processual trabalhista. Frisa-se que essas duas exigências 
devem ser examinadas na ordem acima exposta, pois, segundo Manoel Antonio 
Teixeira Filho: 
 
para que se possa cogitar da compatibilidade, ou não, de norma do 
processo civil com a do trabalho é absolutamente necessário, ex vi legis, 
que antes disso, se verifique, se a CLT se revela omissa a respeito da 
matéria; inexistindo omissão, nenhum intérprete estará autorizado a perquiri 





Dessa forma, na atividade heterointegrativa, o intérprete deverá adotar a 
seguinte análise: primeiro fará a verificação da ausência de regramento na 
legislação trabalhista para o caso concreto, a partir da qual buscará a solução na Lei 
de Execuções Fiscais ou no CPC, conforme o caso; em seguida partirá para o 
exame da compatibilidade da solução encontrada na legislação supletiva com o 
direito judiciário do trabalho. 
Colocados os passos acima, faz-se necessário um breve estudo de cada um 
deles, partindo-se, primeiramente, pela omissão, mais referida pela doutrina através 
do vocábulo lacuna. 
É cabível destacar que o exame feito no capítulo seguinte, sobre a aplicação 
ou não da multa do art. 475-J do CPC à execução de sentença trabalhista, requer 
um melhor entendimento das diferentes formas de lacunas que podem ser 
observadas no ordenamento jurídico. 
No direito processual trabalhista praticamente não existem obras que se 
dediquem ao exame da atividade heterointegrativa do ordenamento laboral e ao 
estudo das lacunas do direito, devotação melhor observada nas doutrinas da teoria 
geral do processo. 
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A obra de maior destaque no âmbito do direito judiciário do trabalho que trata 
do assunto em comento é da autoria de Luciano Athayde Chaves68, da qual já se 
utilizou, no presente estudo, alguns ensinamentos sobre a incompletude do direito 
processual laboral. As demais composições doutrinárias acerca do assunto fazem, 
quase todas, referência à obra do referido doutrinador. 
Na teoria geral do processo foram diversos os estudiosos que empregaram 
diligência ao estudo das lacunas do direito. A maioria concluiu pela existência da 
tradicional lacuna decorrente da ausência de norma para regular determinado caso 
concreto, ressalvados aqueles que afastam a incompletude do direito. 
Observa-se, ainda, que muitos desses estudiosos, tais como Karl English, 
Norberto Bobbio e Karl Larenz69, reconhecem igualmente a presença de lacunas 
provenientes do desenvolvimento e das mutações valorativas da sociedade. Eles 
admitem que, não obstante exista norma, ela não mais se mostra adequada à 
realidade ou, se aplicada, não está apta a produzir uma solução justa e satisfatória. 
Com base nos diversos conceitos de lacuna verificados na doutrina, Maria 
Helena Diniz criou uma classificação que procura englobar todas as formas de 
lacunas observadas no ordenamento jurídico e que é amplamente utilizada por 
outros estudiosos. Ela identificou três tipos principais de lacunas, quais sejam as 
lacunas normativas, axiológicas e ontológicas. 
A lacuna normativa, segundo a autora, ocorre quando não há norma para 
regular determinado caso. A ontológica é verificada quando existe norma, porém ela 
não corresponde à realidade da época, haja vista “o grande desenvolvimento das 
relações sociais, o progresso técnico”, que podem resultar no “ancilosamento da 
norma”. Por fim, a lacuna axiológica pode ser identificada nos casos em que há uma 
norma, porém, quando aplicada, ela produz uma solução insatisfatória ou injusta.70 
No estudo sobre o emprego subsidiário de institutos forâneos ao processo 
trabalhista, muitos operadores do direito restringem o permissivo dos arts. 769 e 889 
da CLT apenas à espécie de lacuna normativa. Isso quer dizer que a colmatação 
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poderia ocorrer tão-somente quando verificada a total ausência de norma expressa 
no ordenamento laboral. 
Essa postura era justificada, principalmente, em função do excesso de 
conceitualismo e formalismo processuais mediante os quais foi concebido o Código 
de Processo Civil de 1973, “o que implicou, na prática laboral, a necessidade de se 
dar ênfase à cláusula de contenção (CLT, art. 769) da aplicação subsidiária das 
normas processuais civilistas nos sítios do processo do trabalho”71, evitando-se 
assim que o emprego de normas do CPC desvirtuassem os ideais de simplicidade e 
informalidade do processo laboral . 
Fazendo alusão aos arts. 769 e 889, da CLT, Ney Stany Morais Maranhão faz 
a seguinte afirmação: 
 
inicialmente, registro não se poder olvidar que tais comandos legais foram 
gerados em um especial momento histórico em que o processo trabalhista 
era apresentado ao mundo jurídico como um sistema mais célere, dinâmico 






A codificação do direito processual civil, em seus moldes iniciais, priorizou a 
proteção patrimonial e, por causa do excesso de formalismo, se mostrava moroso e 
de alto custo, principalmente para parcela hiposuficiente da população. Essas 
características confrontavam diretamente as premissas do direito judiciário do 
trabalho, que prioriza a informalidade e a simplicidade processuais como formas de 
promover os direitos sociais e de proteger o trabalhador. 
Assim, essa interpretação limitada, dada a hipótese de omissão prevista nas 
cláusulas de contenção, era imprescindível para garantir as características 
essenciais do processo trabalhista, daí se justifica a cautela dos juristas ao restringir 
a supletividade à presença somente da espécie de lacunas normativas. 
 
 
                                                 
71
 LEITE, Carlos Henrique Bezerra. As Recentes Reformas do CPC e as Lacunas Ontológicas e 
Axiológicas do Processo do Trabalho sob a Perspectiva da Efetividade do Acesso à Justiça. Jus Vox. 
Disponível em: <http://www.jusvox.com.br/mostraArtigo.asp?idNoticia=252>. Acesso em: 14 ago. 
2008. 
72
 MARANHÃO, Ney Stany Morais. Artigo 475-J do CPC e sua aplicação no processo do trabalho. Jus 
Navigandi, Teresina, n. 1475, 16 jul. 2007. Disponível em: 
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=10145>. Acesso em: 19 ago. 2008. 
 39 
 
A respeito do tema, Ney Stany Morais Maranhão aponta que o excesso de 
formalismo que marcou a edição do Código de Processo Civil de 1973 foi  
 
o motivo pelo qual, inteligentemente, apresenta-nos o texto celetário, a rigor, 
com relação à possibilidade de aplicação subsidiária de outras  normas em 
seu bojo, os mais que pertinentes filtros legais da ‘omissão’ e 
‘compatibilidade’, o que demonstra a elogiável cautela do legislador em 
tentar evitar ao máximo que a então lenta e ineficaz legislação processual 






Em contraponto, ante as reformas sofridas pelo direito processual comum, 
grande parcela da doutrina defende que não mais se mostra necessária tamanha 
cautela dos operadores do direito na atividade de colmatação da legislação 
trabalhista, devendo-se admitir o emprego de institutos forâneos igualmente quando 
verificadas lacunas ontológicas e axiológicas. 
Para fins elucidativos, a colmatação é o procedimento ou a atividade através 
da qual se realiza o preenchimento de lacunas, por meio de diferentes técnicas, 
dentre as quais se destaca o emprego subsidiário de normas de outro ramo do 
direito. Essa espécie de complementação do sistema jurídico visa a dar solução a 
todo e qualquer caso concreto submetido ao crivo do Poder Judiciário. 
Consoante já exposto no primeiro capítulo deste trabalho, o direito processual 
comum deslanchou numa marcha de reformas que, em consonância com os 
princípios consagrados constitucionalmente - inclusive o inserido pela Emenda 
Constitucional n.º 45/2004 -, visa a alcançar um processo célere e efetivo e que 
permita maior acesso da população à justiça. 
Assim, muitos juristas apontam para a importância de utilizar os arts. 769 e 
889 da CLT para a colmatação, igualmente, de lacunas ontológicas e axiológicas, 
principalmente enquanto não forem realizadas reformas legislativas sobre o 
processo trabalhista. 
Tomando-se a classificação de lacunas criada por Maria Helena Diniz, não se 
pode negar que são perfeitamente identificáveis no sistema processual trabalhista as 
espécies de lacunas ontológicas e axiológicas diante dos casos concretos 
verificados hoje em dia.  
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Afinal, “o desenvolvimento das relações políticas, sociais e econômicas desde 
a vigência da CLT (1943) até os dias atuais”74 e o progresso técnico-jurídico ocorrido 
nesse período revelam ser facilmente constatadas normas na legislação trabalhista 
que não estão adequadas  à realidade, denunciando hipótese de lacuna ontológica. 
Igualmente, em decorrência dos atuais valores consagrados pela Carta 
Magna e absorvidos na legislação infraconstitucional, uma norma que compõe o 
sistema processual trabalhista e que, ao tempo da sua edição, se encontrava em 
total consonância com os ideais do ordenamento jurídico, pode agora produzir 
soluções injustas ou insatisfatórias quando aplicada ao caso concreto. 
Luciano Athayde Chaves destaca que, 
o Processo do Trabalho, infraconstitucionalmente encravado na CLT, 
contemporâneo do diploma processual de 1939 – e muito avançado, à 
época, em relação a muitos aspectos da processualística [...] – não pode 
fechar os olhos aos novos ventos trazidos ao campo do processo pela 





Ele prossegue apontando que, 
várias das inovações processuais introduzidas na última década no 
processo comum já são de largo uso no Processo do Trabalho. E não há 
dificuldade para a aplicação da subsidiariedade quando, de fato, não existe 
norma correspondente na legislação especializada e o instituto transportado 
se adequa aos escopos do processo trabalhista e ao seu conjunto 
axiológico-normativo. 
Perece-me, no entanto, existir uma dificuldade mais acentuada para a 
detecção das lacunas na existência de regramento próprio, mas que, como 
vimos, pode estar atingido pelo ancilosamento normativo, em face do 
natural - e desejado – desenvolvimento da processualística, mesmo que na 





Assim, há doutrinadores que advertem para necessidade de ultrapassar o 
paradigma que limita a utilização da colmatação apenas aos casos de lacuna 
normativa, repensando-se o sentido das cláusulas de contensão por meio de “uma 
nova hermenêutica que propicie um novo sentido ao conteúdo, devido ao peso dos 
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princípios constitucionais de acesso efetivo à justiça que determinam a utilização 
dos meios necessários para abreviar a duração do processo”77. 
Verificada a existência de lacuna diante do caso concreto, deve o jurista partir 
para o próximo passo, qual seja a análise da compatibilidade do instituto forâneo a 
ser aplicado com o sistema processual trabalhista. 
A expressão norma, utilizada pelo art. 76978 da CLT, leva muitas vezes a uma 
interpretação literal que abrangeria somente as disposições expressas na lei. 
Contudo, a doutrina entende por bem que o dito vocábulo deve ser entendido num 
sentido mais amplo, que abarca tanto normas quanto princípios, concebendo-se o 
ordenamento jurídico trabalhista como um todo. 
Assim, para o exame da compatibilidade, deve-se comparar o preceito 
utilizado com o espírito do direito judiciário do trabalho por completo, para se evitar, 
assim, o descompasso do instituto forâneo com os princípios informadores do direito 
laboral.  
A importância dessa análise ampla reflete-se, igualmente, na eficácia do 
preceito a ser transportado. Segundo adverte Mário Gonçalves Júnior, algumas 
normas forâneas, quando transportadas para dentro de outro sistema, somente 
fazem sentido se associadas a toda sua estrutura, de forma que a aplicação isolada 
desses institutos faria com que eles perdessem toda sua razão. 
Colocada essa síntese sobre os requisitos norteadores da aplicação 
subsidiária de preceitos forâneos ao processo do trabalho, cabe então analisar a 
aludida atividade especificamente no âmbito do processo de execução trabalhista. 
Para a execução trabalhista em especial, a Consolidação das Leis do 
Trabalho dispõe sobre a aplicação subsidiária das normas e princípios “que regem o 
processo dos executivos fiscais para a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda 
Pública Federal”79, conforme previsto no art. 889 da CLT. 
Sérgio Pinto Martins explica que, por ocasião da publicação do Código de 
Processo Civil de 1973, a lei que regia a execução dos créditos fazendários, qual 
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seja, na época, o Decreto-Lei n.º 960/1938, restou revogada, o que acarretou no 
desuso temporário do art. 889 da CLT.80 
Em 1980 foi aprovada a nova legislação para regular os executivos fiscais, a 
Lei n.º 6830/1980, passando esta a servir subsidiariamente à complementação da 
CLT no tocante às execuções trabalhistas, restando recuperada a eficácia do art. 
889. 
Apesar do referido dispositivo trabalhista não exigir expressamente a 
existência de omissão na CLT, o autor observa que é de consolidado entendimento 
que esse requisito deve ser igualmente observado para permitir o exercício da 
supletividade no âmbito executivo laboral. 
Para as execuções trabalhistas, portanto, a atividade de colmatação da CLT 
será, ante a ocorrência dos requisitos de omissão e compatibilidade, a aplicação das 
regras da Lei de Execuções Fiscais, se houver, se não, o emprego das disposições 
do Código de Processo Civil, salvo quando a CLT dispuser expressamente sobre o 
uso direto do diploma processual civil. 
Dessa feita, é possível perceber que, no âmbito da execução trabalhista, a 
dificuldade do intérprete em exercer a atividade supletiva do CPC sobre a CLT é 
ainda maior que em relação ao restante do direito processual trabalhista, haja vista 
que, naquele caso, faz-se necessário lidar duas vezes com o requisito da omissão - 
uma omissão na CLT, seguida de outra na Lei n.º 6.830/1980 - elemento que, 
consoante já explicado, é cercado de grande polêmica.  
 
2.2 O sistema de execução de sentença trabalhista segundo as regras da 
Consolidação das Leis do Trabalho 
 
Para uma adequada compreensão das posições doutrinárias e 
jurisprudenciais sobre a aplicabilidade da multa do art. 475-J do CPC, que será 
abordada no capítulo seguinte, faz-se necessário adentrar o sistema de execução 
previsto pela Consolidação das Leis do Trabalho, pelo menos até o ponto de 
incidência da multa. 
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Segundo Manoel Antonio Teixeira Filho, “se considerarmos a execução 
trabalhista em si mesma, veremos que ela é, praticamente, carecedora de lastro 
histórico, pois sua origem formal é produto dos tempos contemporâneos”81. Segundo 
já exposto no item anterior, o próprio processo do trabalho possui constituição 
recente, antes da qual os conflitos oriundos das relações trabalhistas ganhavam 
regulamentação e composição do processo comum. 
No Brasil, a primeira obra legislativa a tratar da execução trabalhista 
especificamente e de maneira mais sólida foi o Decreto-Lei n.º 1.237/1939. Em 
termos gerais, ele determinava que, verificado o trânsito em julgado da sentença, 
prosseguia-se com a sua execução perante o mesmo juiz ou tribunal que houvesse 
proferido a decisão exeqüenda. 
No ano seguinte, foi publicado o Decreto n.º 6.596/1940 que, sem alterar 
substancialmente o sistema criado pela lei anterior, inseriu a possibilidade da 
promoção da execução trabalhista pelo próprio juiz da causa, de ofício, bem como 
pela Procuradoria da Justiça do Trabalho, nos casos das decisões proferidas pelos 
extintos Conselhos Regionais. 
Em 1943 foi publicada a Consolidação das Leis do Trabalho, compilado 
legislativo através do qual a execução trabalhista ganhou disciplina em capitulo 
próprio, intitulado “Do Processo Judiciário do Trabalho”. A CLT, em seu capítulo V 
do Título X, dedicou os arts. 876 a 892 à regulamentação da execução trabalhista, 
distribuindo-os em cinco seções que tratam das disposições preliminares, do 
mandado e da penhora, dos embargos à execução e da sua impugnação, do 
julgamento e dos trâmites finais da execução e, por fim, da execução por prestações 
sucessivas82. 
A CLT manteve grande semelhança com sistema instituído pelos decretos 
anteriores, reproduzindo diversas normas daqueles diplomas. Dos seus institutos, o 
que realmente interessa para o presente estudo são os preceitos relativos à 
execução dos títulos consubstanciados em sentença que condena ao pagamento de 
quantia certa, pois é para essa hipótese de decisum que a multa do art. 475-J do 
CPC é aplicada no Processo Comum. 
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Primeiramente, mostra-se cabível um breve exame sobre a natureza jurídica 
da execução trabalhista, principalmente tendo em vista as atuais reformas sofridas 
pelo Código de Processo Civil, com a instituição do sincretismo processual. 
“No processo do trabalho, a sentença que contém obrigação por quantia certa 
sempre foi executada nos mesmos autos e perante o mesmo juízo que a proferiu”.83 
Por esse motivo, muitos doutrinadores pronunciam-se no sentido de que a 
execução consiste numa fase do processo que sucede a cognição. Para esses 
estudiosos, estaria caracterizado no processo trabalhista o sincretismo processual 
adotado recentemente pelo CPC. Não há um processo autônomo de execução, mas 
sim, uma fase satisfativa composta por atos executórios que visam a dar eficácia à 
decisão judicial. 
Manoel Antonio Teixeira Filho, defendendo a inexistência de autonomia na 
execução trabalhista, pronuncia que, 
 
sem pretendermos ser heterodoxos neste tema, pensamos que a execução 
trabalhista calcada em título judicial, longe de ser autônoma, representa, em 





Carlos Henrique Bezerra Leite aponta para os dois principais argumentos 
sustentados por essa vertente doutrinária. O primeiro deles está pautado “no fato do 
processo trabalhista permitir a execução ex officio, o que comprovaria a tese de que 
não há uma ação de execução, pois esta está jungida ao princípio da demanda ou 
dispositivo”85.  
Para fins elucidativos, o princípio da demanda ou dispositivo foi adotado pela 
teoria geral do processo como um dos princípios gerais que regem o direito 
processual. Ele impõe que nenhum magistrado possui competência para invocar a 
tutela jurisdicional ou prestá-la sem que a parte a tenha requerido. No processo civil 
esse princípio é observado tanto em sede cognitiva e cautelar, quanto na execução, 
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tendo utilidade quanto a essa última, atualmente, apenas no tocante aos títulos 
executivos extrajudiciais, haja vista a adoção do sincretismo86. 
Deve-se observar, porém, que o Direito Processual Trabalhista, apesar de 
servir da teoria geral do direito, apresenta inúmeras peculiaridades. Nesse sentido, a 
exceção ao princípio da demanda pode ser observada não apenas no âmbito do 
processo de execução, mas também na esfera cognitiva dos dissídios coletivos de 
greve, cuja instauração pode ser de ofício pelo Presidente do Tribunal.  
Assim, a possibilidade de instauração ex officio nos casos citados não deve 
ser vista como óbice ao reconhecimento da autonomia do processo de execução 
trabalhista, sendo certo considerá-la exceção que confere ao processo do trabalho a 
especialidade em relação ao processo comum. 
O outro argumento sustentado pela corrente em comento, já superado 
atualmente, dizia respeito ao fato de inexistir em âmbito trabalhista a execução de 
títulos extrajudiciais. Seus adeptos alegavam que, em virtude na inexistência de 
título extrajudicial, a execução trabalhista possuía a finalidade de satisfazer somente 
as decisões judiciais e os acordos homologados pela justiça do trabalho, nos termos 
da antiga redação do art. 876 87da CLT, o que importaria na desnecessidade de 
processo autônomo. 
Além de ser considerado inconsistente por muitos doutrinadores, esse 
posicionamento já se encontra ultrapassado, haja vista a alteração dada ao art. 876 
da CLT, que prevê agora o uso da via executiva para satisfazer o direito reconhecido 
em termos de ajuste de conduta e termos de conciliação inadimplidos. 
Em oposição à corrente que considera a execução mera fase do processo 
trabalhista, estão os defensores da sua autonomia. Manoel Antonio Teixeira Filho, 
tendo recentemente mudado sua posição sobre o tema, considera que “do ponto de 
vista estrutural, os processos de conhecimento e de execução, regulados pela CLT, 
seguem sendo autônomos, ou seja, não foram aglutinados pelo texto legal”88. 
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Essa vertente doutrinária rebate a tese da corrente contrária com os 
argumentos já expostos e, ainda, apontando para mais dois elementos. 
O ilustre doutrinador Carlos Henrique Bezerra Leite explica que um desses 
elementos  
 
repousa na literalidade do art. 789-A da CLT, segundo o qual  no ‘processo 
de execução são devidas custas, sempre de responsabilidade do executado 
e pagas ao final’, e do art. 789 do mesmo diploma legal, que dispõe que ‘as 
custas relativas ao processo de conhecimento incidirão à base de 2% (dois 
por cento), observado o mínimo de R$ 10,64 (dez reais e sessenta e quatro 
centavos)’. Vale dizer, as normas em questão, sistematizaram de forma 





O outro argumento consiste na exigência de citação do art. 880 da CLT. Do 
aludido dispositivo se extrai que o ato inaugural da execução trabalhista é a citação 
do devedor. A citação é o ato a partir do qual ocorre a formação de uma relação 
processual entre credor e devedor, dando início ao processo. Dessa forma, 
verificada a exigência de citação para dar início à execução, configurada está a 
natureza jurídica de processo autônomo da via executiva em sede laboral. 
Nesse ponto, é importante observar que, inspirados pelas alterações do 
processo comum e impulsionados pela busca da efetividade e celeridade 
processuais, alguns autores entendem ser dispensável a citação para que os atos 
executivos no processo trabalhista sejam inaugurados. 
Mauro Shiavi explica que a palavra citação, contida no art. 880 da CLT, 
consiste em mero deslize do legislador, devendo no lugar dela ser lido notificação, 
no sentido da simples intimação do devedor para que proceda a satisfação da 
sentença, uma vez que, segundo ele, a execução trabalhista não apresenta 
autonomia processual90. 
Posicionando-se igualmente pela dispensa da citação, Luciano Athayde 
Chaves aponta que “é perfeitamente aplicável ao Processo do Trabalho a regra do 
fim do mandado de citação para execução”91. 
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Segundo o autor: 
 
não faz sentido algum se manter o intérprete fiel ao disposto no art. 880 da 
CLT enquanto o processo comum dispõe, agora, de uma estrutura que 
superou exigência de nova citação para que se faça cumprir as decisões 
judiciais, expressando, assim, maior sintonia com as idéias de celeridade, 





Repele esse entendimento a doutrina majoritária, da qual é partidário Sérgio 
Pinto Martins, defendendo que o vocábulo em comento deve ser entendido no seu 
literal sentido, do qual decorre a exigência de citação para inaugurar a execução de 
sentença trabalhista.93 
Segundo Mário Gonçalves Júnior, não obstante se permita o impulso ex 
officio da execução, no direito judiciário do trabalho “o ponto de partida sempre foi e 
ainda é a citação pessoal do executado por oficial de justiça”94. 
A partir do exposto, é possível perceber que um grande embate envolve a 
natureza jurídica da execução trabalhista. Contudo, deve-se atentar para o fato de 
que a Consolidação das Leis do Trabalho exige expressamente a citação do 
devedor para dar início à execução, seja ela considerada um processo autônomo ou 
mera fase de um processo sincrético. 
Encerrado o debate sobre a natureza jurídica da execução trabalhista, passe-
se a uma sintética análise do seu procedimento. 
A execução de sentença trabalhista que condena ao pagamento de quantia 
certa pode compreender até três fases: quantificação, constrição e expropriação.  
A primeira, quando necessária, ocorre via liquidação de sentença, 
procedimento através do qual a obrigação contida na sentença é quantificada para 
um valor certo e determinado, permitindo o seu cumprimento pelo devedor. Na CLT 
a liquidação está prevista no art. 879, aplicando-se subsidiariamente as regras do 
CPC, atinentes ao assunto quando compatíveis com o sistema laboral. 
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A fase de constrição é aquela na qual o devedor é provocado a pagar o 
débito, ciente de que, se assim não o fizer, terá seus bens penhorados com o intuito 
de garantir a futura quitação da dívida. Ela é regulada pelos artigos 880 a 883 da 
CLT, podendo o devedor, durante essa fase, se opor à execução através de ação 
incidental de embargos. 
A última fase é composta por atos expropriatórios, através dos quais os bens 
penhorados são transformados em pagamento para o credor via leilão ou por praça. 
A CLT dispõe sobre a matéria nos arts. 888 e 889. 
Para o estudo em tela, a fase de interesse é a dos atos de constrição, pois é 
durante esse período que, no processo civil, ocorre a incidência da multa do art. 
475-J do CPC. 
A fase de constrição da execução de sentença trabalhista é inaugurada a 
partir da expedição de mandado de citação direcionado ao devedor sucumbente, 
para que dê cumprimento à decisão, consoante dispõe o art. 880 da CLT: 
 
Art. 880.  Requerida a execução, o juiz ou presidente do tribunal mandará 
expedir mandado de citação do executado, a fim de que cumpra a decisão 
ou o acordo no prazo, pelo modo e sob as cominações estabelecidas ou, 
quando se tratar de pagamento em dinheiro, inclusive de contribuições 
sociais devidas à União, para que o faça em 48 (quarenta e oito) horas ou 





A expedição do mandado citatório pode ser feita de ofício pelo próprio juiz que 
proferiu o decisum ou a requerimento do credor. 
Importante esclarecer que a execução somente poderá ser iniciada ex officio 
pelo juiz da causa em caso de execução definitiva, ou seja, execução de sentença 
transitada em julgado.  
Isso não significa que no processo trabalhista não haja execução provisória. 
Pelo contrário, sendo regra o efeito apenas devolutivo dos recursos, nos termos do 
art. 88996, a execução provisória é bastante utilizada antes de certificado o trânsito 
em julgado da decisão, limitando-se, porém, apenas aos atos de constrição. O que 
não existe em sede trabalhista é a instauração de execução provisória, de ofício, 
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pelo próprio magistrado da causa, devendo esta modalidade ser obrigatoriamente 
requerida pelo credor. 
O mandamus que ordena a satisfação da obrigação proferida em sentença 
poderá ser cumprido pelo devedor de duas formas: pelo pagamento da importância 
devida ou através da oferta de bens à penhora. Assim, o devedor é citado para, em 
quarenta e oito horas, efetuar o pagamento da obrigação ou, nesse mesmo lapso, 
oferecer bens a penhora suficientes para garantir a dívida. 
Denota-se do exposto acima que, diferentemente do novo modelo 
estabelecido pelo Código de Processo Civil, na execução trabalhista há exigência de 
citação do executado através de oficial de justiça, não havendo disposição expressa 
no § 2º97 do art. 880 da CLT sobre a necessidade dela ser pessoal. 
Outra divergência com o processo comum é que, na execução trabalhista, 
uma vez citado, o devedor poderá escolher pelo pagamento da dívida ou por sua 
garantia, através da indicação de bens para constrição, faculdade que é novamente 
prevista no art. 882 da CLT, que assim dispõe: 
 
Art. 882 - O executado que não pagar a importância reclamada poderá 
garantir a execução mediante depósito da mesma, atualizada e acrescida 
das despesas processuais, ou nomeando bens à penhora, observada a 
ordem preferencial estabelecida no art. 655 do Código Processual Civil.98  
 
 
Com as alterações do Código de Processo Civil advindas da Lei n.º 
11.232/2005, não mais é permitida ao executado, no processo comum, a oferta de 
bens a penhora, devendo ele quitar a obrigação, no prazo de quinze dias contados 
da data de publicação da sentença, sob pena da incidência de multa na base de 
10% sobre o valor da condenação, conforme já elucidado no capítulo anterior. 
Voltando à execução trabalhista, se o devedor não obedecer a nenhuma das 
ordens previstas no art. 880 da CLT, será dado início aos atos da execução forçada, 
segundo dispõe o art. 88399 da CLT, procedendo-se à penhora sobre tantos bens do 
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executado quantos bastem para garantia da dívida, seguida dos atos de 
expropriação para pagamento do débito. 
Segundo a doutrina, na fase de constrição, o devedor terá, ainda, a opção de 
se opor à execução através da ação incidental de embargos à execução, consoante 
dispõe o art. 884100 da CLT, devendo para tanto garantir o juízo pela oferta de bens 
a penhora. 
Para o estudo que será colocado no capítulo seguinte, qual seja, a 
possibilidade ou não do emprego da multa do art. 475-J do CPC na execução de 
sentença trabalhista, mostram-se suficientes os itens da execução laboral até aqui 
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3 O Emprego da Multa do Art. 475-J do CPC na Execução de 
Sentença Trabalhista 
 
O novo paradigma processual decorrente das reformas do processo comum 
originou debates no que tange à sua repercussão a outros ramos do direito, 
principalmente àqueles que, de alguma forma, se servem do regramento processual 
civilista. Iniciou-se, assim, grande polêmica doutrinária e jurisprudencial quanto ao 
impacto dessas alterações no processo do trabalho, que utiliza o diploma processual 
civil como fonte subsidiária para suprir as omissões da CLT e para orientar a 
interpretação de suas regras. 
Antes mesmo da sua entrada em vigor, a reforma no processo comum, 
introduzida pela Lei n.º 11.232/2005, já suscitava inúmeros debates a respeito da 
incidência de seus novos institutos no direito processual trabalhista. Alguns 
doutrinadores produziram teses favoráveis à aplicação das novas normas ao direito 
judiciário do trabalho, animados com a possibilidade de conferir maior celeridade e 
efetividade para satisfação dos créditos trabalhistas. Outros, mais cautelosos, 
demonstraram, desde o início, uma grande preocupação quanto à influência da 
reforma sobre o direito judiciário do trabalho, que encontra regramento próprio na 
legislação trabalhista. 
Tão logo a Lei n.º 11.232/005 entrou em vigor, foram publicados estudos 
sobre o emprego das suas inovações ao processo laboral, em especial sobre a 
aplicação da multa do art. 475-J do CPC às execuções de sentença trabalhista, 
havendo diferentes posições doutrinárias. 
Adeptos à utilização da multa no processo trabalhista, destacam-se os 
doutrinadores Sérgio Pinto Martins, Sérgio Cabral dos Reis, Élisson Miessa dos 
Santos, Edilton Meireles e Leonardo Dias Borges, Luciano Athayde Chaves, dentre 
outros. Em oposição, contrários à aplicação do aludido instrumento, tem-se nomes 
como o de Manoel Antonio Teixeira Filho, Valentin Carrion, Mário Gonçalves Júnior, 
Paulo Sérgio Basílio, Estevão Malet, além de outros estudiosos. 
Na Justiça do trabalho, pairou grande dúvida acerca da aplicação da multa 
para compelir o devedor a cumprir as decisões judiciais trabalhistas, observando-se 
posicionamentos diversos. Inicialmente, alguns magistrados assumiram a postura de 
condenar o devedor ao pagamento da obrigação, sob pena de incidência do instituto 
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em comento, o que acabava por levar a questão ao exame dos tribunais, aonde 
ainda se observava divergência de entendimento, que restou pacificado pelo recente 
pronunciamento101 do Tribunal Superior do Trabalho. 
É cabível observar que inovações legislativas, tal qual a criação do instituto 
em comento, carecem de certo período de reflexão e maturação até que a doutrina e 
a jurisprudência firmem um posicionamento concreto e pacífico a respeito do 
assunto102.  
O tema é polêmico e, apesar do TST ter-se posicionado a respeito, ainda não 
se apaziguaram os ânimos na doutrina e entre os juízes do direito laboral, havendo 
muito que se refletir sobre o uso da multa na execução das sentenças trabalhistas. A 
questão permanece inspirando diferentes posicionamentos, dotados de ricos 
argumentos, conforme será demonstrado nesta pesquisa. 
 
3.1 Argumentos no sentido da inaplicabilidade do Art. 475-J do CPC à 
execução de sentença trabalhista 
 
O recente entendimento adotado pelo Tribunal Superior do Trabalho, 
observado em vários julgados desde o início do ano de 2008, aponta para 
importantes argumentos no sentido de afastar o emprego da multa, igualmente 
utilizados pela doutrina. No acórdão publicado em 22 de fevereiro de 2008, no 
Recurso de Revista n.º 765/2003-008-13-41103, a 3.ª Turma da aludida corte superior  
posicionou-se contrária à utilização do art. 475-J do CPC ao processo trabalhista, 
inclusive no que tange à multa. 
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Segue a referida Ementa: 
 
I – AGRAVO DE INSTRUMENTO EXECUÇÃO INAPLICABILIDADE 
DO ARTIGO 475-J DO CPC AO PROCESSO DO TRABALHO 
Ante possível violação ao artigo 5º, inciso LIV, da Constituição da 
República, dá-se provimento ao Agravo de Instrumento para determinar o 
processamento do apelo denegado. 
II – RECURSO DE REVISTA EXECUÇÃO INAPLICABILIDADE DO 
ARTIGO 475-J DO CPC AO PROCESSO DO TRABALHO 
1. Segundo a unânime doutrina e jurisprudência, são dois os 
requisitos para a aplicação da norma processual comum ao Processo do 
Trabalho: i) ausência de disposição na CLT a exigir o esforço de integração 
da norma pelo interprete; ii) compatibilidade da norma supletiva com os 
princípios do processo do trabalho. 
2. A ausência não se confunde com diversidade de tratamento: 
enquanto na primeira não é identificável qualquer feito jurídico a certo fato a 
autorizar a integração do direito pela norma supletiva na segunda se verifica 
que um mesmo fato gera distintos efeitos jurídicos, independente da 
extensão conferida a eficácia. 
3. O fato juricizado pelo art. 475-J do CPC não-pagamento 
espontâneo da quantia certa advinda da condenação judicial possui 
disciplina própria no âmbito do Processo do Trabalho (art. 883 da CLT), não 
havendo falar em aplicação da norma processual comum ao Processo do 
Trabalho. 
4. A fixação da penalidade pertinente ao Processo do Trabalho 
importa em ofensa ao princípio do devido processo legal, nos termos do 
artigo 5º, inciso LIV, da Constituição da República. 




A partir da ementa acima colacionada, extrai-se que a apreciação do 
problema foi inaugurada pelos eméritos julgadores a partir do exame dos requisitos 
elencados pela cláusula de contenção expressa no art. 769, da CLT, qual sejam, a 
omissão na legislação trabalhista e a compatibilidade do instituto forâneo ao sistema 
processual do trabalho.  
Os eméritos julgadores ainda observam que, no tocante à lacuna legislativa, 
deve-se atentar para o fato de que, no processo de execução, além de omissa a 
CLT, deverá ainda ser verificada lacuna na Lei de Execução Fiscal, com fulcro no 
art. 889 da CLT, para somente então se dar por atendido o primeiro requisito que 
permite a atividade de colmatação. 
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Para a análise da aludida exigência, o acórdão em comento esclarece a 
diferença entre a ausência de previsão legal e a diversidade de tratamento sobre a 
questão: 
 
a ausência se caracteriza pela inexistência, na lei, de fixação de 
conseqüências jurídicas para o fato ato ou negócio tratado pela legislação 
suplementar. Na ausência, se constata que o legislador, por desinteresse ou 
imprevisão, não emprestou qualquer significado jurídico a dado fato do 
mundo real. É dizer, para o legislador, determinado fato não alcança a 
importância necessária a ponto de gerar qualquer efeito no mundo do 
direito. 
Outra é a hipótese da diversidade. Em tal circunstância, o legislador afirma 
a importância de certo fato, atrelando a ele os efeitos jurídicos que entende 
devidos, na ocasião de sua realização. Contudo, aqui, os efeitos jurídicos 
advindo da legislação principal se diferenciam daqueles emprestados pela 
legislação supletiva. Assim, nessa situação, a distinção de tratamento, ainda 
que caracterizado pela omissão quanto a certos efeitos, não caracterizam 
ausência, mas sim o silêncio eloqüente não raro identificável nos textos 
legais.  
 
Existem hipóteses que podem levar o operador do direito, erroneamente, à 
conclusão de aparente lacuna, quando for verificada na legislação trabalhista a 
inexistência da conseqüência ou o efeito constante da legislação forânea sobre 
determinado fato, havendo, porém, no diploma laboral, previsão de conseqüências 
ou efeitos para o mesmo fato diversos daquelas observadas na legislação comum. 
Nesses casos, está-se diante de diversidade de tratamento legal, o que, 
consoante o esclarecimento do TST, não configura a hipótese de omissão que 
autoriza a atividade integrativa da CLT.  Segundo a citada Corte Superior, é 
exatamente esse o caso da multa prevista no art. 475 do CPC.  
Nos termos do acórdão em comento, o instituto da multa criado pela Lei n.º 
11.232/2005 
diz respeito às conseqüências jurídicas do não-adimplemento espontâneo 
da condenação em pagamento de quantia certa. Este, portanto, 
precisamente o fato juricizado pela norma: não-pagamento espontâneo de 
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Não obstante a CLT silencie em relação ao uso de multa para compelir ao 
adimplemento voluntário da condenação, ela dispõe das conseqüências próprias à 
execução trabalhista ante o não-cumprimento espontâneo da obrigação imposta por 
sentença, prevendo, no seu art. 883, a imposição de “penhora dos bens no limite da 
importância da condenação acrescida de custas e juros de mora”106. 
Dessa forma, tendo a CLT indicado os precisos efeitos do inadimplemento 
voluntário, fato que no processo civil dá ensejo à aplicação da multa, obstado está o 
emprego do instituto em comento às execuções de sentença trabalhista, sob pena 
de afronta ao princípio do devido processo legal consagrado no inciso LIV do art. 5.º 
da Carta Magna. 
Valentin Carrion coaduna com este entendimento, esclarecendo que a 
aplicação da multa do art. 475-J do CPC à execução de sentença trabalhista não 
está autorizada pelo ordenamento jurídico laboral, haja vista que a CLT já dispõe do 
efeito para o inadimplemento voluntário da condenação, que é a própria penhora. 
Dessa forma, não está configurada a omissão exigida pelo art. 769 da CLT para 
permitir a integração entre os sistemas comum e laboral.107 
Além da ausência do requisito acima tratado, a doutrina ainda aponta para a 
incompatibilidade do instituto da multa com o sistema de execução trabalhista.  
Consoante já esclarecido no capítulo anterior, a CLT dispõe de um sistema 
próprio de execução de sentença que, em muitos pontos, difere substancialmente do 
sistema executivo utilizado pelo direito processual civil. 
A primeira divergência que pode ser apontada  refere-se à natureza jurídica 
da execução trabalhista. A execução trabalhista é considerada pela maior parte da 
doutrina como sendo um processo autônomo, que difere do sistema sincrético 
adotado pelo processo comum com as novas reformas, salvo posicionamentos 
contrários que já foram anteriormente expostos. 
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De todo modo, embora remanesça certa divergência doutrinária acerca da 
natureza jurídica da execução trabalhista, é incontestável que ela é obrigatoriamente 
inaugurada a partir do ato citatório, nos termos do art. 880 da CLT. 
Sobre o tema, Mário Gonçalves Júnior afirma que “ainda que a doutrina 
especializada discutisse se a execução da sentença trabalhista era ou não um 
processo autônomo, até hoje esta começa, obrigatoriamente, com a citação [...] 
pessoal do executado”108. 
Deste preceito decorre visível diferença com o sistema de execução instituído 
no processo comum, no qual a fase executiva é iniciada a partir da intimação do Réu 
por meio de simples publicação da sentença em diário oficial. 
O efeito dos recursos trabalhistas também é apontado pela doutrina como 
divergência a obstar a aplicação da multa. Isso porque, conforme já exposto 
anteriormente, a multa é aplicada em face do inadimplemento espontâneo da 
condenação, ainda que a execução seja provisória, pois sua incidência está 
vinculada à exigibilidade da decisão.  
Ocorre que, no processo civil, os recursos são, na sua maioria, recebidos nos 
efeitos devolutivo e suspensivo109, o que reduz significativamente a demanda de 
execuções provisórias, que, quando realizadas, podem estender-se até os atos 
expropriatórios, correndo por conta e responsabilidade do credor. 
Ao contrário, no processo do trabalho, os recursos são recebidos em efeito 
somente devolutivo, permitindo, destarte, a execução provisória da sentença110. 
Observa-se, ainda, que essa espécie de execução, no processo laboral, está 
limitada até a penhora, sendo vedados os atos expropriatórios subseqüentes, haja 
vista o risco de irreversibilidade. 
Percebe-se, assim, que a CLT dispôs expressamente sobre o procedimento 
de execução provisório, não havendo silêncio na lei que autorize a adoção do 
regramento utilizado pelo processo comum à execução provisória. A aplicação da 
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multa, no caso da execução provisória trabalhista, vai de encontro ao sistema 
instituído pela CLT, que adota o efeito apenas devolutivo ao recurso ordinário e, 
ainda, estabelece certa contenção no tocante aos atos permitidos em sede de 
execução provisória. 
A multa justifica-se, portanto, dentro do sistema do processo comum, pois sua 
aplicação está vinculada à condição de exigibilidade da condenação, o que ocorre, 
na maioria das vezes, somente em sede de execução definitiva, haja vista o efeito 
suspensivo atribuído, em regra, ao recurso de apelação. 
Outro ponto de incompatibilidade do sistema executivo laboral com o comum, 
apontado pela doutrina como talvez o mais importante, refere-se à faculdade 
concedida ao devedor, no art. 882 da CLT, de optar pela nomeação de bens a 
penhora ao invés do pagamento da dívida.  
Ao contrário do regramento laboral, o novo sistema sincrético adotado pelo 
processo comum retirou do devedor a opção pela garantia do juízo, instituindo, como 
única possibilidade de cumprimento espontâneo, a quitação do débito dentro do 
prazo estipulado no art. 475-J do CPC, sob pena de aplicação da multa. 
Se a CLT concede ao devedor a faculdade da oferta de bens a penhora e por 
essa alternativa ele optar, não se pode  aplicar-lhe a aludida multa pelo não 
pagamento voluntário, uma vez que o executado está exercendo um direito que lhe 
foi concedido por lei, sob pena de derrogação arbitrária da faculdade em comento e 
conseqüente violação do princípio do devido processo legal. 
Elucidativo é o ensinamento de Manoel Antonio Teixeira Filho sobre o tema. 
Esclarece ele que: 
 
com efeito, o processo civil [...], concede ao devedor o prazo de quinze dias 
para praticar um único ato: pagar a dívida. Caso contrário esta será 
acrescida da multa de dez por cento. No processo do trabalho, entretanto, o 
art. 880, caput, da CLT, defere ao devedor a faculdade de, no prazo de 48 
horas que se seguir à citação, realizar um desses dois atos: a) pagar; b) 
garantir a execução. Sendo assim, enquanto, no processo civil, a via é única 
(pagar), no do trabalho é alternativa (pagar ou garantir a dívida). A 
conjunção alternativa ou, utilizada no art. 880, caput, da CLT, é 
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Aliás, importante esclarecer que a garantia do juízo é pressuposto 
imprescindível para que o devedor possa opor-se à execução trabalhista. A CLT 
concede ao devedor o direito de se defender contra a execução, mediante prestação 
de garantia por penhora ou depósito, antes de se submeter ao ônus dos atos da 
execução forçada. 
Ao contrário, no processo comum, não obstante não haja mais a exigência de 
garantia do juízo para impugnar a fase executiva, o devedor é desincentivado a se 
opor contra a execução pelo próprio instituto da multa, pois ela incide sobre o valor 
da condenação assim que expirado o prazo para o cumprimento voluntário. 
Conclui-se, portanto, que, na execução laboral, a oposição é um direito 
inequívoco que pode ser exercido pelo devedor antes da aplicação do ônus da 
execução forçada, enquanto no processo comum ela apenas pode ser 
desempenhada já na própria fase da execução forçada, assumindo o devedor o 
risco de sofrer o acréscimo patrimonial da multa dos 10% sobre o valor da 
condenação. Empregar, no processo trabalhista, o ônus da multa sobre o devedor 
que optar pela oposição à execução por meio da garantia do juízo resultaria 
novamente em afronta ao princípio do devido processo legal. 
Sobre a violação do aludido princípio, Manoel Antonio Teixeira Filho 
acrescenta que: 
 
se este é o sistema próprio do processo do trabalho, ou seja, o devido 
processo legal [...], que possui sede constitucional [...], violaria essa garantia 
inscrita na Suprema Carta Política de nosso País qualquer ato judicial que: 
a) eliminasse do devedor a faculdade de, no prazo de 48 horas, nomear 
bens a penhora, para resistir, juridicamente, à execução, por meio dos 
embargos que lhe são característicos: b) lhe impusesse a obrigação de 
pagar a dívida sob pena de aplicação da referida multa, afinal, o sistema no 
processo do trabalho atribui ao devedor a faculdade de optar pela 
resistência à execução, por meio de embargos e mediante previa garantia 
patrimonial do juízo, não é justo, nem jurídico, nem lógico, que se lhe 
imponha qualquer multa, pois, em última análise, ele estaria sendo punido 




Dessa forma, é possível perceber a existência de vários aspectos de 
incompatibilidade entre a multa do art. 475-J, suas características e efeitos, e o 
processo de execução laboral regulado pela CLT, o que impede a atividade de 
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colmatação, haja vista o não atendimento do requisito da compatibilidade exigido 
pelas cláusulas de contenção. 
Ainda com relação à atividade de colmatação instituída pelos arts. 769 e 889 
da CLT, Manoel Antonio Teixeira Filho esclarece que, ao criar os referidos 
dispositivos celetistas, o legislador pretendeu possibilitar a atividade de integração 
do processo trabalhista, de forma supletiva e ocasional, diante de cada caso 
concreto, quando a CLT não dispuser de solução e o preceito forâneo  mostrar-se 
compatível ao sistema laboral. 
O autor faz uma crítica aos doutrinadores e magistrados defensores da 
aplicação da multa, apontando que, na sua maioria, o que eles pretendem é a 
inserção definitiva da multa ao sistema de execução de sentença trabalhista, sem 
sequer atender aos requisitos impostos pela CLT, sob o inconsistente fundamento 
de atender aos princípios da celeridade e efetividade processual.113 
A aplicação da multa do art. 475-J do CPC ao processo trabalhista, além de 
agredir o sistema instituído pela CLT e violar o dito princípio constitucional do devido 
processo legal, ainda é apontada pela doutrina como incoerente e fora de contexto, 
haja vista a íntima ligação que o referido instituto possui com o sistema sincrético 
utilizado pelo processo comum. 
Segundo Mário Gonçalves Júnior, 
 
se há dois sistemas processuais (o trabalhista e o comum) autônomos, há 
institutos que fazem sentido num ou noutro. E, de fato, verificando-se as 
recentes alterações da execução de título judicial do CPC, o primeiro passo 
é identificar o que é próprio do sistema comum e o que não é. Alguns 
institutos da nova execução comum fazem sentido somente se associados à 





Inclusive, no que tange ao seu objetivo próprio de promoção dos princípios da 
celeridade e efetividade processuais, a multa possui razão de existir apenas dentro 
do sistema sincrético adotado pelo processo comum. Ao se referir à finalidade anti-
procrastinatória da multa, Manoel Antonio Teixeira Filho aduz que a referida 
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característica “só teria algum prestígio nos sítios do processo civil, em atenção ao 
qual a sanção foi instituída e em cujo sistema faz sentido”115. 
A transmudação ao processo trabalhista do sistema sincrético de execução 
civil, na sua totalidade, mostra-se impossível, haja vista a existência de um processo 
laboral próprio e autônomo. Da mesma forma, incoerente seria a transmudação 
isolada de um instituto que está intimamente ligado ao sistema para o qual foi 
instituído, tal como ocorre com a multa do art. 475-J do CPC em relação ao sistema 
sincrético como um todo. 
“A multa do artigo 475-J do CPC não pode ser vista fora do seu contexto, qual 
seja, a nova fase de execução de título judicial comum. Guarda inexorável lógica 
com a estrutura processual toda”116, o que restaria da perda de sua finalidade 
quando aplicada de forma incoerente e isolada a um sistema forâneo relativo ao qual 
se mostra incompatível. 
Paulo Sérgio Basílio, ao comentar a palestra proferida por Flávio Luiz 
Yarshell117, aponta que o palestrante 
 
entendeu que não se pode pinçar um dispositivo de forma isolada do CPC 
sem que se ‘comprasse seu pacote todo. Melhor dizendo, o aplicador do 
direito não pode se valer de dispositivos isolados ao seu bel prazer. Há de 





A transposição apontada pelo autor, do sistema sincrético como um todo, é 
impossível em face da existência de um processo executivo laboral autônomo, 
regulado por capítulo próprio da CLT, consoante já exposto. Outrossim, o autor 
entende ser inviável a aplicação de institutos isolados, tal qual a multa do art. 475-J. 
Dessa forma, obstada está a utilização do aludido instrumento à execução de 
sentença trabalhista, porque ele somente faz sentido quando inserida no novo 
sistema processual comum recentemente instituído. 
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Sobre o tema, Manoel Antonio Teixeira Filho comenta que, em função da 
divergência procedimental no tocante à necessidade de citação, da diferença de 
prazo, da faculdade de oferecimento de bens a penhora, entre outras 
incompatibilidades, os aplicadores do direito vinham utilizando a transladação da 
multa às execuções laborais de maneira disforme, observando que alguns 
magistrados empregavam o art. 475-J em sua totalidade, enquanto outros tentavam 
utilizar a multa isoladamente e fora do seu contexto. 
A doutrina ainda levanta como impedimento ao emprego da multa na 
execução de sentença trabalhista o caráter punitivo do instituto. Segundo Estevão 
Mallet, 
 
no processo do trabalho, ante a natureza geralmente alimentar do crédito 
exeqüendo, sua rápida satisfação é ainda mais importante, o que ficaria 
facilitado pela aplicação da sanção agora inserida no texto do Código de 
Processo Civil. O art. 880, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
não se refere, porém, há nenhum acréscimo para hipótese de não 
satisfação voluntária do crédito exeqüendo, o que leva a afastar-se a 
aplicação subsidiária, in malam partem, da regra do art. 475-J, do Código de 
Processo Civil, tanto mais diante do seu caráter sancionatório. Solução 





Mário Gonçalves Júnior acrescenta que “não se pode perder de vista, 
outrossim, que em se tratando de penalidade, qualquer interpretação analógica ou 
ampliativa é cultural e historicamente rejeitada pela hermenêutica.”120 
O autor observa ainda que, se a finalidade da utilização da aludida multa é 
conferir maior celeridade e efetividade ao processo, não há porque  justificar seu 
emprego, uma vez que o sistema laboral já conta com instrumentos próprios e 
peculiares que dispensam o emprego do instituto forâneo. Ele faz alusão ao depósito 
recursal prévio exigido no processo trabalhista, cujo alto valor visa a desincentivar a 
interposição de recursos procrastinatórios pelo devedor. 
O autor faz referência, ainda, à penhora de ativos financeiros do executado, 
efetuada através do sistema Bacen-Jud, que no processo laboral é largamente 
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utilizada, de modo a bloquear o saldo positivo do devedor que o tiver, compelindo-o 
a acelerar o cumprimento da obrigação executada.121 
Sob a ótica dos argumentos expostos, extrai-se que estão ausentes os 
requisitos autorizadores da atividade de integração, exigidos pelos arts. 769 e 889 
da CLT, uma vez que, além de não haver omissão quanto à matéria, ainda se 
verificam vários aspectos de incompatibilidade entre a multa e o sistema de 
execução laboral. 
Importa observar que tramita perante a Câmara de Deputados Federal um 
projeto de lei com o intuito de autorizar a atividade de integração do processo 
trabalhista através do emprego do direito processual comum, não apenas em casos 
de lacuna legislativa, mas igualmente quando o uso do regramento forâneo resultar 
em maior celeridade e efetividade ao feito. A inovação aconteceria por meio da 
inserção de parágrafo único ao artigo 769 da CLT, cuja redação proposta segue: 
 
Art. 769. [...] 
§ único: O direito processual comum poderá ser utilizado no direito 
processual do trabalho, na fase de recurso e na de execução, sempre que 
se necessitar de uma maior celeridade ou efetividade de jurisdição, mesmo 




Por falta de observância dos pressupostos legais, Manoel Antonio Teixeira 
Filho observa que 
 
sem que o mencionado projeto se converta em lei, portanto, toda 
substituição de norma do processo do trabalho por norma do processo civil 
é arbitrária, mais do que isso é transgressora do preceito estampado no art. 





Dessa forma, enquanto não for aprovada alteração legislativa que autorize o 
emprego da multa, tal como a proposta acima, qualquer utilização do aludido 
instrumento na execução de sentença trabalhista restará na violação das cláusulas 
de contenção dispostas nos arts. 769 e 889 da CLT e na derrogação de regras 
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próprias do sistema executivo laboral, infringindo conseqüentemente o princípio 
constitucional do devido processo legal. 
 
3.2 Argumentos favoráveis à aplicabilidade do Art. 475-J do CPC à execução 
de sentença trabalhista 
 
A vertente de defesa do emprego da multa do art. 475-J do CPC na execução 
de sentença trabalhista utiliza uma estrutura de raciocínio semelhante à da corrente 
contrária, porém, em sentido oposto, pautando seus argumentos nas cláusulas de 
contenção dispostas nos arts. 769 e 889 da CLT, a partir da análise dos requisitos 
exigidos para autorizar a atividade de integração, quais sejam, a omissão na CLT e 
a compatibilidade com o sistema laboral. 
Segundo seus adeptos, a questão da multa deve ser considerada um típico 
caso de lacuna legislativa, uma vez que não há na CLT, nem na Lei de Execuções 
Fiscais, nenhuma previsão de mecanismo de coerção e incentivo ao cumprimento 
voluntário da condenação, tal qual a multa utilizada no processo comum. Dessa 
forma, entendem eles estar preenchido o requisito da omissão exigido pelos arts. 
769 e 889 da CLT. 
Posiciona-se nesse sentido Sérgio Pinto Martins, esclarecendo que “a parte 
do art. 475-J do CPC que impõe multa de 10% na execução é aplicável no processo 
do trabalho, pois há omissão na CLT. Esta não trata da referida multa.”124 
Coaduna com esse posicionamento Sérgio Cabral dos Reis, aduzindo que: 
  
não há violação ao disposto no art. 769 da CLT, visto que existe lacuna 
legislativa, mormente em função de contribuir para uma mais rápida 
concretização de créditos alimentares, sabidamente pleiteados através da 
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Élisson Miessa dos Santos também entende tratar-se a multa de hipótese de 
omissão normativa. Conforme o autor, 
 
no caso do art. 475-J do CPC, não há no processo do trabalho, assim como 
na lei de execução fiscal, qualquer referência à aplicação da multa pelo não-
cumprimento da obrigação de pagar. Cumprido, portanto, o primeiro 




São igualmente adeptos a essa vertente os doutrinadores Edilton Meireles e 
Leonardo Dias Borges, segundo os quais, 
 
do ponto de vista legal, trata-se de uma questão de preenchimento de 
lacuna da norma. Na particular, com relação à multa de 10% (dez por 
cento), a Consolidação das Leis do Trabalho é omissa, permitindo, diante 
dessa lacuna em seu sistema, a incidência do Código de Processo Civil, 
ainda que em execução, pois que, no caso em tela, a Lei de Executivo 






Carlos Henrique Bezerra Leite analisa o requisito da omissão do ponto de 
vista do permissivo celetista disposto no art. 835128, que determina que o 
cumprimento da decisão deverá ser efetuado segundo o prazo e as condições 
estabelecidas. O autor considera que, a partir da norma citada, a legislação laboral 
concede ao juiz a faculdade de fixar na sentença o prazo e as condições através das 
quais a decisão deverá ser adimplida. Dessa forma, segundo ele, a CLT vai além do 
silêncio exigido pelos arts. 769 e 889, permitindo expressamente a determinação 
pelo magistrado de condições para o cumprimento da sentença, inclusive através da 
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Luciano Athayde Chaves entende haver omissão legislativa, proferindo o 
seguinte posicionamento: 
 
em relação à multa, penso que não há dificuldade para se compreender que, 
diante de lacuna normativa clássica, é possível, por expressa autorização do 
art. 769 da CLT, a sua aplicação ao Direito Judiciário do Trabalho, mormente 






Mesmo se o entendimento doutrinário e jurisprudencial fosse no sentido da 
inexistência de omissão legislativa na CLT, o autor antes citado esclarece a 
importância do uso de um novo paradigma na atividade integrativa, por meio do qual 
há de se permitir a colmatação do processo laboral não somente em casos de 
lacuna normativa, mas também diante das formas ontológica e axiológica de 
lacuna.131 
Nesse sentido, faz-se mister que os arts. 769 e 889 sejam interpretados de 
forma ampla, no sentido de atender aos anseios da atual sociedade e aos novos 
princípios consagrados pela Constituição Federal e pelas recentes reformas 
legislativas observadas no campo da processualística. 
Elucidativo é o ensinamento de Arion Sayão Romita sobre a interpretação das 
normas jurídicas. Segundo ele, 
 
os métodos tradicionais de interpretação – literal (gramatical), histórico, 
dogmático, teleológico, interpretação extensiva e restritiva – hoje estão 
desacreditados. Tinham espaço quando o raciocínio jurídico seguia o 
paradigma da aplicação, adequado às codificações do século XIX e 
características do direito liberal-individualista. A partir da norma geral e 
abstrata, o procedimento lógico-dedutivo, por meio do silogismo jurídico, 
chegava automaticamente à correta aplicação da lei à hipótese concreta. O 
método lógico-formal sofreu críticas dos juristas ao longo do século XX e foi 
aos poucos perdendo vigor. Cedeu espaço a um modelo de interpretação 
que leva em conta a textura aberta da norma jurídica, acolhendo a 
importância crescente dos valores e dos princípios jurídicos, assim como a 
atividade criadora do intérprete. Concretizou-se a passagem do modelo 
tradicional normativista ou da exegese para um novo modelo de tipo 
axiológico. Hoje, impera o processo criativo do direito, contrário às 
pretensões do positivismo e do formalismo. Segundo o processo 
interpretativo compatível com as exigências da realidade social 
contemporânea, o jurista não deve reproduzir ou descobrir o verdadeiro 
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Sérgio Cabral dos Reis também defende a adoção de um novo paradigma na 
atividade de integração do processo do trabalho, contribuindo através da seguinte 
informação: 
a interpretação do art. 769 da CLT, resgatando a sua concepção histórica, 
deve sempre ser realizada à luz do princípio da proteção do trabalhador. A 
interpretação crítica do Direito, fundamental na consolidação da justiça 
social, recomenda que o direito processual comum seja utilizado no 
processo do trabalho, inclusive na fase recursal ou de execução, naquilo em 
que permitir maior celeridade ou efetividade na prestação jurisdicional, 
ainda que exista regra jurídica previamente estabelecida em sentido 
contrário. Trata-se de uma nova hermenêutica constitucional, calcada na 
realização dos direitos fundamentais, notadamente quanto ao princípio da 




O autor conclui, aduzindo que, no processo do trabalho,  
 
a natureza jurídica alimentar das verbas reclama, ainda que inexista lacuna 
legislativa, a aplicação dos novos dispositivos que permitam uma justa 




Assim, mesmo que a CLT preveja expressamente as conseqüências do não-
cumprimento voluntário da condenação, tal como alegado pela corte superior 
trabalhista, se a aplicação do instituto laboral trouxer ao caso concreto uma solução 
insatisfatória e injusta quando comparada ao resultado do emprego da norma 
forânea, justificada está a utilização desta. 
Da mesma forma que entende haver omissão legislativa na CLT, a doutrina 
favorável ao emprego da multa do processo trabalhista também defende a existência 
de compatibilidade do instituto com o sistema laboral, dando por preenchido o 
segundo requisito exigido pelo art. 769 da CLT. 
Segundo Élisson Miessa dos Santos, 
 
quanto ao segundo requisito, compatibilidade com o processo do trabalho, 
não precisamos de muito esforço jurídico para admiti-lo, uma vez que, 
sendo certo que o processo do trabalho tem como fim efetivar direitos 
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fundamentais de segunda dimensão, o que torna a Justiça do Trabalho uma 





Coaduna com esse posicionamento Mauro Schiavi, para quem a multa do art. 
475-J do CPC “ encaixa-se perfeitamente ao Processo do Trabalho, pois compatível 
com os princípios que regem a execução trabalhista”136, dentre os quais o autor 
destaca a “celeridade, efetividade e acesso real do trabalhador à Justiça do 
Trabalho”137. 
Sérgio Cabral dos Reis aduz que qualquer contradição do processo 
trabalhista com a multa do art. 475-J “desaparece, a partir do momento em que se 
interpreta a finalidade da multa em consonância com os princípios do processo do 
trabalho”138. Ele prossegue, relembrando que a maioria dos créditos pleiteados na 
Justiça do Trabalho possui natureza alimentar e, “como regra, os créditos 
alimentares, em razão da sua própria natureza, carecem de uma satisfação mais 
rápida do que os demais”139. 
Assim, de acordo com o entendimento dos citados autores, o requisito da 
compatibilidade com o sistema processual trabalhista encontra-se preenchido, haja 
vista a harmonia existente entre a finalidade da multa e os princípios norteadores do 
direito e processo laboral. 
Embora existam autores adeptos à aplicação do art. 475-J do CPC na sua 
totalidade, tais como Sérgio Cabral dos Reis e Mauro Schiavi, a doutrina aponta 
para a necessidade de adaptações procedimentais para assegurar a compatibilidade 
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Antes de se analisar as adaptações propostas é pertinente ressalvar que, 
segundo Élisson Miessa dos Santos, a 
 
adequação procedimental do processo do trabalho para a incidência da 
multa, [...], não deve refutar sua aplicação, sob pena de se exaltar mais o 
procedimento do que o direito material a ser tutelado, o que fere de morte o 




A principal adaptação indicada pela doutrina diz respeito ao momento de 
incidência da multa no processo trabalhista e ao prazo a partir do qual ela se torna 
aplicável. Em relação aos itens citados, destacam-se duas diferentes posições. 
A primeira vertente, da qual é adepto o doutrinador Sérgio Pinto Martins141, 
defende que a incidência da multa ocorre quando já inaugurada a execução da 
sentença trabalhista através da citação do devedor, devendo aplicar à espécie o 
prazo de quarenta e oito horas para o pagamento, previsto no art. 880 da CLT. 
O aludido autor esclarece que, no tocante ao momento e prazo de incidência 
da multa, a CLT não é omissa, dispondo de regra expressa. Segundo ele,  
 
no processo do trabalho, o momento da aplicação da multa será depois da 
citação, na execução, para pagar em 48 horas, caso o devedor não pague a 
dívida. No processo do trabalho, há necessidade de o devedor ser citado 




Quanto à faculdade da opção de oferta de bens à penhora atribuída ao 
executado pelo art. 882 da CLT, Sérgio Pinto Martins entende que ainda poderá o 
devedor por ela optar, sujeitando-se, porém, ao ônus da incidência da multa, haja 
vista que a finalidade da lei, assim como a determinação da sentença, consiste no 
pronto pagamento da quantia certa à qual foi o devedor condenado. 143 
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A outra corrente doutrinária, da qual são partidários Júlio César Bebber144 e 
Luciano Athayde Chaves145,  posiciona-se no sentido de que a incidência da multa 
se dá num momento processual imediatamente posterior ao processo de 
conhecimento ou à liquidação da sentença, porém em tempo anterior ao início da 
execução trabalhista, destacando, ainda, que, em relação ao referido interstício 
temporal, não há qualquer regulamentação na legislação laboral. 
No que tange ao prazo, dentre os defensores do posicionamento antes 
exposto, ainda reside divergência. Júlio César Bebber entende que o correto prazo 
para o cumprimento voluntário da condenação é de oito dias contados a partir da 
intimação da sentença ou da liquidação, pois este “é o prazo destinado aos recursos 
no processo do trabalho”146. 
Já o doutrinador Luciano Athayde Chaves prestigia o prazo de quinze dias 
disposto no próprio art. 475-J do CPC, considerando ser este um prazo “adequado 
para que o devedor, ciente do quantum devido, programe-se para o pagamento 
voluntário, sob pena de, quedando-se inerte, sofrer a coação legal para pagamento 
forçado, com o acréscimo de dez por cento”147. 
O citado autor explica que, no processo civil, embora o prazo do recurso 
contra a sentença seja de quinze dias, o mesmo não se aplica contra a decisão de 
liquidação do quantum debeatur, cujo prazo equivale a apenas dez dias. Assim, ele 
considera que  
 
a opção pelo prazo estampado no dispositivo em estudo decorreu do 
exercício do poder político próprio do processo legislativo, e guarda 
proporcionalidade com os objetivos perseguidos, já que o lapso temporal 
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Na jurisprudência, antes do recente pronunciamento do TST que afastou a 
utilização da multa, observava-se a adesão de alguns magistrados trabalhistas por 
esta última corrente. 
O acórdão proferido em Agravo de Petição pela 4.ª Turma do TRT da 2.ª 
Região, no processo n.º 03024-1991-046-02-00-3, elucida o tema: 
 
EXECUÇÃO. MULTA DO ART.475-J. APLICAÇÃO NA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. [...] Nem mesmo à luz do artigo 769 da CLT justifica-se a 
resistência à aplicação do art.475-J do CPC. Com feição inovadora, referido 
dispositivo cria uma tramitação prévia, no interstício temporal que antecede 
a execução forçada, prescrevendo ato a ser praticado após a liquidação da 
sentença, que se materializa pela expedição de simples intimação à parte a 
fim de que se disponha a cumprir o comando sancionatório contido na 
decisão cognitiva, sob pena de multa. A CLT não traz qualquer dispositivo 
legal semelhante, não havendo, portanto, a suposta incompatibilidade. Os 
dispositivos existentes na CLT incidem a partir da execução forçada do 
decisum (art. 880 e seguintes), e portanto, somente após a regular 
intimação da parte para depositar o valor de condenação. Vê-se, então, que 
o disposto no art.475-J tem incidência antes das demais disposições 
constantes na CLT e mesmo aquelas de que trata a Lei 8.630/80, que cuida 
dos executivos fiscais, aplicadas subsidiariamente. Daí porque concluímos 
que (1) o portal do artigo 769 da CLT, por ser anterior, não pode engessar o 
direito processual do trabalho, mantendo-o hermeticamente fechado a todas 
as inovações ocorridas na legislação processual; (2) a CLT e a Lei 6.830/80 
não tratam especificamente dessa modalidade de cobrança preliminar sob 
pena de multa, de sorte que o art. 475-J do CPC veio preencher um vazio 
legal, restando autorizada sua aplicação subsidiária ao processo trabalhista; 
(3) as modificações sofridas pelo processo civil representam um aporte legal 
vanguardista, harmônico com a instrumentalidade, celeridade e efetividade 
que se busca imprimir ao processo trabalhista, mormente no que concerne 
à fase de execução em que, via de regra, intenta-se a satisfação de créditos 




O acórdão citado entende haver omissão na CLT e compatibilidade com os 
princípios do processo laboral, pois considera que a multa incide no interstício entre 
a publicação da sentença ou da sua liquidação e a execução do decisum, momento 
processual não regulado pela legislação trabalhista. 
Dessa forma, nos termos do acórdão, a multa do art. 475-J do CPC é 
perfeitamente aplicável ao processo do trabalho, recaindo sobre a condenação tão 
logo seja o devedor intimado do seu teor, antes do início dos atos pertinentes à 
execução, dispostos nos arts. 880 e seguintes da CLT. 
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Élisson Miessa dos Santos coaduna com a posição pronunciada no aludido 
julgado. Segundo ele, a aplicação da “multa se dá no primeiro momento posterior ao 
provimento jurisdicional, quando a sentença for líquida, ou da decisão da liquidação, 
quando a sentença for ilíquida”150, momento processual que não recebe qualquer 
regulamentação da legislação laboral. Disso decorre, ainda, a compatibilidade do 
emprego do instituto com o sistema trabalhista, uma vez que, incidindo num 
interstício não regulado pela CLT, não há afronta às normas da legislação laboral, 
mas sim consonância com os princípios norteadores deste ramo do direito. Para o 
autor, preenchidos estão, portanto, os requisitos da omissão e compatibilidade 
exigidos pelos arts. 769 e 889 da CLT, que autorizam a integração supletiva da 
legislação trabalhista. 151 
Com relação ao caráter punitivo da multa, apontado como um impeditivo pela 
corrente contrária ao uso do instituto no processo trabalhista, a doutrina partidária do 
emprego do instituto no direito judiciário do trabalho reage, alegando que o manejo 
de sanções processuais emprestadas do processo comum já é prática largamente 
difundida no judiciário trabalhista152. 
Conforme Élisson Miessa dos Santos, a aplicação subsidiária de instrumentos 
de coerção econômica do CPC no processo do trabalho pode ser observada na 
utilização, pelos magistrados trabalhistas, das multas por litigância por má-fé, por ato 
atentatório ao exercício da jurisdição e à dignidade da justiça, previstas, 
respectivamente, nos arts. 18, 14 e 601 do CPC153. 
Assim, segundo o entendimento acima, havendo omissão na CLT e 
compatibilidade entre a regra forânea e o sistema processual trabalhista, como é o 
caso da multa do art. 475-J do CPC, não há razão para  afastar o seu emprego 
subsidiário do processo laboral sob fundamento de se tratar de penalidade, ainda 
mais quando a aplicação da regra visar a uma solução jurídica mais célere e efetiva. 
Da mesma forma, trata a doutrina de afastar a alegação de afronta ao devido 
processo legal, esclarecendo, conforme Sérgio Cabral dos Reis, que o emprego da 
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multa prevista no art. 475-J do CPC possui amparo legal nos arts. 769 e 889 da 
CLT, porquanto  preenchidos estão os requisitos exigidos em lei. 
Coaduna com esse entendimento Mauro Shiavi, segundo o qual 
 
o juiz do Trabalho, aplicando o CPC, não está criando regras, está apenas 
aplicando uma regra processual legislativa mais efetiva que a CLT e é 
sabido que a lei é de conhecimento geral (art. 3º, LICC). Se há regras 
expressas processuais no CPC que são compatíveis com os princípios do 






A utilização da multa no processo trabalhista tem por escopo compelir o 
devedor ao adimplemento espontâneo da obrigação e evitar a procrastinação do 
feito, estando, assim, não apenas em consonância com os princípios da celeridade e 
efetividade processuais, recentemente introduzidos na Carta Magna dentre os 
direitos fundamentais, mas também com a natureza alimentar das verbas pleiteadas 
na Justiça do Trabalho. 
Segundo Mauro Shiavi, 
 
o Juiz do Trabalho não deve se apegar à interpretação literal da CLT e 
bloquear os avanços da Legislação Processual Civil na Execução. O credor 
trabalhista, na quase totalidade das vezes, tem um crédito alimentar cuja 
satisfação não pode esperar, sob conseqüência de ineficácia de todo o 
esforço judicial para se fazer justiça na fase de conhecimento. 
Isso não significa desconsiderar o Processo do Trabalho ou dizer que a CLT 
está ultrapassada ou revogada, mas reconhecer um instrumento efetivo de 
distribuição de justiça e pacificação do conflito trabalhista, dando a cada um 





Dessa forma, em que pese a reverência do posicionamento da Corte Superior 
Trabalhista, a corrente favorável ao uso da multa aponta que, preenchidos os 
requisitos dos arts. 769 e 889 da CLT, mesmo que através de uma atividade 
interpretativa mais aberta e inovadora, voltada à realidade social, é perfeitamente 
cabível a incidência da multa do art. 475-J do CPC ao processo do trabalho, 
contribuindo à máxima que concebe o processo como instrumento de realização da 
Justiça Social. 
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As recentes reformas legislativas produzidas sobre o Código de Processo 
Civil provocaram substanciosas alterações na sistemática da execução de título 
judicial no processo comum. 
Inspirado na Emenda Constitucional n.º 45/2004, que consagrou a celeridade 
e efetividade processual como princípios fundamentais, o legislador instituiu um 
método sincrético em relação ao provimento condenatório de pagamento de quantia 
certa, reunindo, em um só processo, a fase cognitiva e a fase satisfativa do 
processo. 
Nessa nova sistemática processualista comum, o cumprimento da decisão é 
mera fase que sucede aos atos cognitivos, não havendo a instauração de novo 
processo para satisfação do direito reconhecido. 
Assim, uma vez publicada a sentença, é concedido ao devedor um prazo para 
cumprimento espontâneo da condenação. Expirado esse lapso, são iniciados os 
atos executivos de constrição e expropriação, sem necessidade de nova citação do 
devedor. 
Para reforçar a celeridade e a efetividade do provimento jurisdicional, 
finalidades perseguidas pela reforma, o legislador criou a multa prevista no art. 475-J 
do CPC, dispondo de um acréscimo de 10% sobre o valor da condenação ao 
devedor que não cumprir voluntariamente a obrigação imposta dentro do prazo legal 
de quinze dias contados da data de publicação da sentença. 
A finalidade desse instrumento é dupla: visa a incentivar o adimplemento 
voluntário da condenação, tão logo prolatada a sentença; e igualmente, repreender o 
devedor que não cumpre espontaneamente com a obrigação, procrastinando a 
efetividade da prestação jurisdicional. 
O novo paradigma processual comum decorrente das reformas do CPC 
originou grande polêmica no que tange ao reflexo das suas alterações a outros 
ramos do direito, em especial àqueles que utilizam subsidiariamente o regramento 
processual civilista para colmatação das suas lacunas, tal qual o direito judiciário do 
trabalho. 
Dentre os debates travados pelos operadores do direito processual 
trabalhista, destaca-se a questão pertinente à possibilidade ou não de emprego da 
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multa do art. 475-J do CPC à execução de sentença trabalhista, coexistindo 
diferentes posicionamentos doutrinários sobre a questão. 
A CLT, em seus arts. 769 e 889, prevê a utilização das regras do CPC como 
fonte subsidiária para o suprimento das suas omissões, desde que compatíveis com 
o sistema trabalhista. 
Assim, o aludido embate gira em torno desses dois requisitos de exigência 
obrigatória impostos pela CLT, quais sejam, em primeiro lugar, a existência de 
lacuna no ordenamento processual trabalhista – para execução, na CLT e, 
igualmente, na Lei de Execuções Fiscais – e, em seguida, a compatibilidade entre a 
norma forânea a ser aplicada e o direito judiciário do trabalho. 
Com o objetivo de melhor elucidar os diferentes posicionamentos quanto à 
aplicabilidade da multa ao processo trabalhista, foi trazida ao segundo capítulo da 
presente pesquisa uma análise do mecanismo de utilização subsidiária das normas 
processuais comuns pelo sistema processual do trabalho - também chamada de 
atividade de colmatação - em especial, quanto ao manejo dos requisitos da omissão 
e compatibilidade. 
A partir das teorias apresentadas, pôde-se constatar que há diferentes 
concepções do elemento lacuna, que vão desde a expressa omissão legal até o 
natural ancilosamento das normas em decorrência das transformações da 
sociedade. 
As teorias mais modernas, inspiradas principalmente pela expectativa de 
efetividade e celeridade proveniente da reforma do CPC, sugerem que a atividade 
de colmatação da CLT, pelo emprego de regras do processo comum, seja 
autorizada, não apenas nos casos de expressa omissão legal, mas igualmente 
quando, existente a norma, ela não se mostre adequada a produzir uma solução 
justa e em conformidade com os valores vigentes na época. 
No exame do requisito da compatibilidade, foi salientada a importância de se 
comparar a norma a ser transportada com o ordenamento trabalhista como um todo 
e, ainda, analisá-la dentro do novo sistema, do ponto de vista da sua eficácia. 
Ainda no segundo capítulo, foi trazido um sintético estudo da execução de 
sentença trabalhista, a partir do qual é possível constatar que, não obstante algumas 
divergências que ainda remanescem, não há dúvidas de que o provimento executivo 
na justiça do trabalho possui regulamentação específica e peculiar, em capítulo 
próprio da CLT. 
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Dessa forma, havendo regramento próprio quanto à execução de título judicial 
trabalhista, a utilização das novas regras e institutos do processo comum, criados 
pelas recentes reformas, está condicionada à verificação dos requisitos estudados 
no primeiro item do segundo capítulo, quais sejam, a omissão legislativa e a 
compatibilidade com o sistema do processual do trabalho. 
A partir do estudo da execução trabalhista e apresentado o mecanismo 
subsidiário de colmatação das lacunas do direito judiciário do trabalho, é possível 
realizar o exame da possibilidade ou não de utilização da multa na execução de 
sentença trabalhista. 
Assim, no terceiro capítulo do presente estudo, foram expostos argumentos e 
julgados contrários e favoráveis ao emprego do aludido instrumento no direito 
judiciário do trabalho. 
Contra a aplicação da multa, pronunciou-se o TST, cujo argumento se pauta, 
justamente, na ausência dos requisitos exigidos pela CLT para a atividade de 
colmatação. A Corte Superior esclarece que, no caso da multa, não há omissão 
legislativa, uma vez que, não obstante a CLT não disponha expressamente sobre 
essa espécie de instrumento, ela dá ao inadimplemento voluntário outra 
conseqüência jurídica, específica e peculiar, prevista no seu art. 883. A doutrina 
adepta a esse entendimento aponta, ainda, para inexistência de compatibilidade 
entre a multa e o sistema executivo trabalhista. 
Opositora aos argumentos anteriormente expotos, a corrente que defende a 
utilização da multa no direito judiciário do trabalho entende estarem devidamente 
preenchidos os requisitos legais exigidos nos arts. 769 e 889 da CLT, mesmo que, 
para tanto, se faça necessária uma interpretação de forma ampla, que atenda às 
transformações sociais e aos novos princípios consagrados na Carta Magna. 
Outrossim, seus partidários apontam para compatibilidade principiológica existente 
entre o aludido instituto e a natureza das verbas pleiteadas na Justiça do Trabalho. 
Ambas as correntes expõem de forma sólida o seu entendimento, consoante 
se pode extrair da exposição feita no terceiro capítulo. Não obstante o TST já tenha 
se pronunciado contrário à utilização da multa, ainda se verificam muitas questões 
divergentes a serem esclarecidas, razão pela qual se mostram de grande valia as 
produções intelectuais sobre o tema. 
Ao que parece, de um ponto de vista ideológico, pautado na consagração dos 
princípios constitucionais da efetividade e celeridade processual, a multa é uma 
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medida de grande utilidade à ordem processual trabalhista, uma vez que compele o 
devedor ao pagamento espontâneo da condenação que, na maioria das ações 
trabalhistas, possui natureza alimentar. 
Por outro lado, adotando-se no tema uma ótica estritamente legal, a 
incidência da multa esbarra nos requisitos previstos na CLT, fazendo-se necessária 
uma reforma legislativa em seu texto, de modo que o emprego do aludido 
instrumento não importe em derrogação das normas celetistas nem na violação do 
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